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Editorial / 

Ano 57 - Série VII 
N.° 711 
13 de Agosto de 1987 
1.° Caderno 
Não pode ser vendido 
separadamente 

Confiança 

Haverá realidades em que se possa confiar para ter 
confiança no futuro e na mudança? 

A nosso ver — há. 
A nosso ver, há razões para confiar no Portugal 

de Abril. 
E não se confunda esta afirmação com qualquer ex- 

pressão de sentimentos, subjectiva afirmação de adesão 
a um ideário democrático. O Portugal de Abril é, sem 
dúvida, uma realidade que motiva e determina sentimen- 
tos profundos — e bem diversos, aliás — e muitas ideias 
e concepções —, igualmente diversas. Mas não é uma 
pura ideia, sentimento ou anseio. É mais do que isso, é 
uma realidade bem concreta e material, traduzida no que 
materializa as realidades politicas: um regime político 
dum país, as suas instituições, a vida do povo que quoti- 
dianamente o concretiza. 

Mas a realidade material de um regime político, a sua 
força e legitimidade, a capacidade de sobrevivência que 
justificam que nele se confie, que nele se deposite con- 
fiança, requerem aferições não só subjectivas, mas pro- 
fundamente objectivas, relevando da sua adequação 
às realidades concretas do País e às necessida- 
des concretas do povo. 

Há assim algumas perguntas a formular. 
A Reforma Agrária e a existência do sector na- 

cionalizado são parte integrante do Portugal de 
Abril. 

Trata-se porventura de realidades económicas, so- 
ciais e políticas que se apresentem como contrárias aos 
interesses estruturais do País, que tenham surgido con- 
trariando necessidades básicas e processos evolutivos? 
A sua concretização foi contrária aos interesses do 
povo, determinou agravamentos das condições de vida, 
os trabalhadores dos sectores em causa passaram a vi- 
ver pior, etc? 

A resposta é evidente. O estudo sério do estádio de 
desenvolvimento económico de Portugal, das suas po- 
tencialidades e dificuldades, o aprofundamento rigoroso 
das condições concretas do binómio forças de produ- 
ção-relações de produção evidenciam que não só a Re- 
forma Agrária e as nacionalizações não foram — e não 
são — um elemento alheio à realidade económica portu- 
guesa, uma introdução forçada de soluções contra-indi- 
cadas, mas, pelo contrário, são o fruto necessário da 
própria evolução da economia portuguesa cuja 
concretização foi tornada possível pelas alterações revo- 
lucionárias introduzidas após o 25 de Abril de 1974. 

Por outro lado, é uma evidência que as nacionali- 
zações e a Reforma Agrária determinaram importantíssi- 
mos passos no bem-estar não só dos trabalhadores, 
como também de outras camadas da população. 

A partir de 1976 iniciou-se uma crescente ofensiva 
contra essas conquistas da Revolução, conduzida a par 
tir do próprio poder político. Nem isso contudo levou, ao 
longo de mais de uma década de luta, à sua destruição, o 
que evidencia o apoio popular que recebem, decisiva 
trincheira que tem impedido a concretização dos objecti- 
vos da direita. 

Assim, a adequação destas componentes determi- 
nantes do Portugal de Abril aos interesses essenciais do 
País, aos interesses da maioria dos trabalhadores e do 
povo e o activo reconhecimento destas verdades de- 
monstrado peio apoio popular dado ao longo de duras e 
crescentes dificuldades, decisivamente contribuem para 
definir o Portugal de Abril como uma realidade poderosa, 
necessária, digna de confiança. 

Vejamos de outro ângulo. A legislação laboral favorá- 
vel aos trabalhadores (direito à greve, direitos sin- 
dicais, etc.) e os direitos, liberdades e garantias 

dos cidadãos são igualmente parte integrante do Portu- 
gal de Abril. 

São más para os cidadãos? Não correspondem aos 
seus anseios, ou às efectivas necessidades do País, e do 
seus desenvolvimento? Surgiram ao arrepio da evolução 

histórica do nosso povo, ou, pelo contrário, integram-se 
harmoniosamente na sua vida, na sua luta, na sua His- 
tória? 

O País desenvolver-se-ia mais e em benefício de to- 
dos se os patrões pudessem despedir os trabalhadores 
como entendessem, pagar-lhes os salários que enten- 
dessem, proibi-los de toda e qualquer sindicalização? 
Ou isso equivaleria à paralisação da capacidade de de- 
senvolvimento, ao afunilar do resultado do trabalho de 
muitos para proveito de muito poucos? 

A cultura, a ciência, o desenvolvimento, beneficiam 
com polícias, repressão, censura, perseguições — ou 
são antes beneficiadas pelas liberdades, pelos direitos 
democráticos dos cidadãos? 

Quem em Portugal ousa defender o fim das liberda- 
des, o reforço pidesco das polícias, cacete para os gre- 
vistas e salários de miséria? 

Note-se que isto é tão verdade que a direita se desfaz 
em artifícios para disfarçar os seus objectivos. Quando 
fala de leis laborais, não revela o que pretende: não fala 
em despedimentos, em desemprego, em salários de mi- 
séria — mas sim em «flexibilização», «mobilidade de em- 
prego», etc. Porquê? Há outra explicação além de que é 
evidente que os seus objectivos reais não têm o apoio 
popular? 

Assim, sendo verdade que o quadro institucional de 
direitos e liberdades que define o Portugal de Abril se 
revela adequado aos interesses do povo e do País, do 
seu trabalho e desenvolvimento justo e equilibrado, e 
que tais factos são reconhecidos e defendidos pelo 
maioria do povo português, também por isto é correcto 
definir o Portugal de Abril como uma realidade poderosa, 
necessária, digna de confiança. 

r 
E verdade, outros pontos semelhantes se poderiam 

acrescentar, (o Poder Local democrático, ó movi- 
mento operário e popular, etc.), mas, dir-se-á, a 

verdade é que o Portugal de Abril está enfraquecido. 
Está enfraquecido pelos sucessivos golpes que lhe têm 
sido assestados e — o que é mais importante — está 
enfraquecido porque lhe vai falecendo o apoio popular 
no plano eleitoral, como demonstraram os resultados de 
19 de Julho, quando o eleitorado deu a maioria a um 
partido da direita responsável por sucessivos golpes 
neste mesmo Portugal de Abril e que coloca a sua total 
destruição no centro dos seus projectos. 

Será talvez útil recordar que não são apenas a força 
ou fraqueza circunstancial de uma verdade ou de um 
valor humano que devem determinar a confiança que 
eles merecem. A História da Humanidade é uma exaltan- 
te sucessão de confiantes e vitoriosas lutas por objecti- 
vos que merecem a confiança de quem por eles se bate 
pela justeza humana de que se revestem, pela sua ade- 
quação aos interesses reais dos povos e da Humanida- 
de. No tempo da ditadura fascista, em 1930, 1940, 1960 
ou mesmo em Março de 1974, não era reconhecida a 
liberdade. Imperava a repressão e o terror. Mas havia 
razões para ter confiança — como se demonstrou em 
Abril! 

Mas o essencial da questão presentemente é outro. 
Seguramente que os resultados de 19 de Julho colocam 
— como afirma a Resolução do CC do PCP de 23 de 
Julho — «sérios perigos para o regime democrático». 
Mas estes perigos decorrem, antes de mais nada, da 
maioria absoluta de que o Governo PSD passou a dispor 
na Assembleia, decorrem, digamos, das consequên- 
cias da deslocação eleitoral, mais do que dela 
própria. 

A questão essencial é esta; 50,22% dos eleitores 
deram a maioria absoluta ao PSD; mas pode dizer- 
-se que 50,22% dos eleitores votaram contra o 
Portugal de Abril?! 

A verdade é que ninguém o afirma, nem mesmo os 
próprios triunfadores! 

Quando a direita mais descabelada pretende retirar 
tais conclusões dos resultados das últmas eleições 
(exactamente essa direita que viu a sua expressão parti- 

dária, o CDS, ser completamente cilindrada), tais afir- 
mações contrastam com a prudência, os cuidados, a mo- 
deração verbal dos dirigentes PSD. 

A direita reconhece que é fundamental não revelar os 
seus projectos, os seus reais objectivos porque sabe 
perfeitamente que, para esses, não teria 50,22% de 
votos! 

Sabe a direita — e sabemos nós. Por isso se afirma 
que (contendo iniludíveis significados, evidentes peri- 
gos, não podendo de forma alguma serem subestima- 
dos) os resultados eleitorais de 19 de Julho não repre- 
sentam um efectivo apoio a uma política contrária 
ao Portugal de Abril, não constituem motivo para 
que se perca a confiança no Portugal de Abril. 

Entretanto, outro factor se apresenta para esta deslo- 
cação eleitoral para a direita de uma importante 
faixa do eleitorado: o facto de, no campo democrá- 

tico, fruto de divisões e hesitações, não haver uma alter- 
nativa credível. 

Significará isto, significarão estes resultados 
que não há razões para confiar nas forças demo- 
cráticas? Se se reconhece que, no essencial, os portu- 
gueses mantêm a sua identificação com o Portugal de 
Abril, que não só é incorrecto apresentar os resultados 
de 19 de Julho como uma condenação nas urnas do regi- 
me saído do 25 de Abril, como ainda se afirma que eles 
têm muito de circunstancial e de equívoco fruto de pro- 
pagandas e ilusões — então como explicar que o eleito- 
rado tenha penalizado as forças políticas que mais se 
identificam com o Portugal de Abril? 

Em 1985 o eleitorado deu uma maioria absoluta — em 
votos, em percentagem, em lugares no Parlamen- 
to — aos partidos democráticos. Também nesse 

ano houve importantíssimas deslocações eleitorais com 
o aparecimento do PRD — mas manteve-se o sentido de 
uma maioria às forças democráticas dominante desde 
1974. 

Tratava-se, como é evidente, de uma expressão ine- 
quívoca, no plano eleitoral, de apoio popular ao Portugal 
de Abril, uma clara indicação no sentido de que o Poder, 
o Governo, devia ser posto ao serviço do Portugal de 
Abril e da sua política. 

Que fizeram os partidos democráticos? 
Em primeiro lugar, não formaram governo — confor- 

me podiam. Dispondo da maioria, embora nenhum de- 
les fosse o partido mais votado, tinham todas as con- 
dições para viabilizar um governo mediante acordos que 
transformassem a maioria numérica numa maioria polí- 
tica. 

Não o fizeram. 
Em seguida, face ao programa do Governo Cavaco 

Silva, o PRD viabilizou o Governo PSD. Se o eleitorado 
que votou PRD quisesse um governo Cavaco seria pou- 
co natural que tivesse votado PRD — mas assim não o 
entendeu o novo partido. 

Depois, o PRD passou meses a, em vez de denunciar 
e combater a política de Cavaco, inequívoca nos seus 
objectivos, tecer elogios nas palavras e a hesitar nos 
actos. 

Entretanto, o PS que sofrera estrondosa derrota, de- 
batia-se em graves problemas internos. As viragens veri- 
ficadas no seu congresso e as modificações na sua di- 
recção pouco reflexo tiveram na sua prática política. Os 
novos dirigentes socialistas não se afastaram do antico- 
munismo. dos acordos e das cedências à direita, das 
cumplicidades com o capital e seus interesses. 

Surge a moção de censura, o Governo Cavaco Silva é 
derrubado — tal como o eleitorado tinha tornado possí- 
vel — e que sucedeu? Desta feita são o PS e Vítor Cons- 
tâncio que, apesar de todas as propostas e garantias das 
outras forças democráticas de apoio à constituição de 
um governo socialista, hesitam e acabam por inviabilizar 
uma imediata alternativa democrática. 

Isto é: o eleitorado deu maioria confortável às 



forças democráticas para que governassem de 
acordo com o Portugal de Abril — e elas não o 
fizeram. * 

Face a novas eleições, de novo os partidos democrá- 
ticos surgiram divididos e — o que é mais grave — recu- 
sando alguns (PS e PRD) as perspectivas de entendi- 
mentos que alterassem as situações anteriores. 

Muitos abstiveram-se. Para outros, esta desilusão so- 
mou-se à sedução da propaganda da direita. 

Mas sucede que se coloca aqui uma questão funda- 
mental: é que é abusivo generalizar aquela práti- 
ca política a todas as forças democráticas. O 

PCP apontou sempre a necessidade de entendimento en- 
tre as forças democráticas para a constituição de um 
governo democrático após as eleições de 1985 (como o 
fizera anteriormente aliás) e disse-o publicamente; o PCP 
condenou a viabilização do Executivo Cavaco Silva pelo 
PRD e disse-o publicamente; o PCP discordou dos elo- 
gios de forças democráticas às pseudo-eficácias do Go- 
verno Cavaco e disse-o publicamente; o PCP discordou 
da manutenção da política anticomunista e dívlsionista 
da nova direcção PS e disse-o publicamente; o PCP de- 
fendeu (e tudo fez para os encontrar) todos os entendi- 
mentos possíveis, circunstanciais, limitados, sectoriais 
com as outras forças democráticas; o PCP apoiou a mo- 
ção de censura e defendeu a imediata constituição de um 
governo democrático e disse-o publicamente; o PCP deu 
todas as garantias da sua disposição para viabilização 
de um governo democrático de base PS, de base PS-PRD 
ou outro, nem sequer colocando como condição, nas 
circunstâncias então existentes, a sua participação; o 
PCP disse e repetiu na sua campanha eleitoral ser neces- 
sário e indispensável o entendimento entre os democra- 
tas e colocou mesmo tal aspecto no centro da sua cam- 
panha ao sublinhar que o voto no PCP era o voto que 
decidia por ser decisivo para o entendimento das forças 
democráticas. 

Sucede assim que, por erros ou Insuficiências que 
possa haver na acção política da força democrática que é 
o PCP, de nenhuma forma lhe podem ser assaca- 
dos erros fulcrais que determinantemente contri- 
buíram para a derrota eleitoral de 19 de Julho. 
Pelo contrário, o PCP não só os indicou como se 
bateu coerentemente contra eles, para a sua solu- 
ção ou ultrapassagem. 

Decorridas as eleições, que se passa entre as forças 
democráticas? 

Naturalmente que o PRD acusa os resultados do gra- 
ve revés que sofreu. O PS parece optar pela única solu- 
ção que manifestamente o não é: resolver os problemas 
criados por orientações incorrectas, insistindo nos mes- 
mos erros. Arranjos e dissenções internas dão um pano- 
rama de bem pouca tranquilidade. 

E quanto ao PCP? 
Dissemos há duas semanas que a situação é de sere- 

nidade — e acrescentávamos: «Mas tal serenidade não 
significa, é claro, passividade. Há muita coisa a aprofun- 
dar e a estudar. (...) Não é uma exigência nova. Temos o 
hábito, ancorado na experiência, na organizaçãõ, no tra- 
balho colectivo, de estudar, aprofundar, ouvir, confron- 
tar opiniões, extrair conclusões, apresentar propostas, 
discuti-las, aprová-las. E pô-las em prática». 

E voltemos então à pergunta inicial: haverá realida- 
des em que se possa confiar para ter confiança no futuro 
e na mudança? 

A nosso ver — há. 
Há Portugal de Abril, forte na sua correspondência 

aos efectivos e profundos interesses do povo e do País, 
às suas realidades e anseios, forte no apoio popular. 

Há o povo, os trabalhadores, a classe operária, a sua 
imensa vitalidade e capacidade realizadora e de luta. 

Nada disto é subjectivo, irracional, pura fé ou obtusa 
crença. É a pura, complexa, bem concreta realidade. 

Além disso, há razões para termos confiança noutra 
realidade igualmente concreta, rica e bem material; nós 
próprios. Isto é: o Partido. 

fT. 
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Quarta-feira 

Realiza-se o funeral do jornalista 
Manuel Beça Múrias. O caixão, co- 
berto com bandeira vermelha, é 
acompanhado por destacados inte- 
lectuais e personalidades democráti- 
cas que lançam sobre o féretro cra- 
vos vermelhos ■ O general Ramalho 
Eanes abandona a presidência do 
Partido Renovador Democrático afir- 
mando que não recebeu do eleitora- 
do apoio suficiente ■ Chevardnadze, 
ministro soviético dos Negócios Es- 
trangeiros, anuncia em Genebra que 
está quase elaborado um acordo so- 
bre os misses de médio alcance ■ O 
presidente da Câmara de Oeiras pro- 
mete publicamente o realojamento 
de 170 famílias moradoras no Vale 
do Jamor. Os moradores, originários 
de Timor e de outras ex-colónias, re- 
sidentes há largos anos em barra- 
cas, serão realojados no bairro muni- 
cipal de Laveiras, a construir ■ Guer- 
rilheiros tamiies da organização «Ti- 
gres de Libertação», começam a de- 
por as armas, entregando-as ao 
exército indiano que se encontra no 
Sri Lanka. 

6 
Quiiila-fcrira 

Mais «martírio» no Golfo 

ça de mais de 15 mii militares norte- 
-americanos integrados na frota de 
guerra que escolta navios mercantes 
do Koweit ■ O Governo anuncia a li- 
beralização da importação de auto- 
móveis da CEE a partir do início do 
próximo ano ■ A Caixa Geral de De- 
pósitos anuncia que retomará a co- 
brança de empréstimos para habita- 
ção própria, depois de cinco meses 
em que tal cobrança esteve suspen- 
sa ■ Dois agentes da PSP são alve- 
jados a tiro, de madrugada, na Rua 
de Santo António à Estrela, em Lis- 
boa, quando se encontravam de pa- 
trulha, ficando um deles em estado 
crítico ■ Os presidentes dos cinco 
países da América Central iniciam na 
Guatemala uma cimeira para debater 
a paz na região ■ O Movimento Não 
às Armas Nucleares em Portugal, em 
colaboração com o CPPC, o MDM e 
a USL organizam em Lisboa uma jor- 
nada assinalando o aniversário do 
lançamento da bomba de Hiroshima, 
distribuindo à população um manifes- 
to contra as armas nucleares e a fa- 
vor da paz. 

Sexia-felrji 

Presidentes dos cinco países da 
América Central, reunidos em cimei- 

Acordo histórico 

ra na Guatemala chegam a um acor- 
do de cessar-fogo na região, preven- 
do o acordo uma reunião a breve 
prazo dos ministros dos Negócios 
Estrangeiros daqueles países ■ O 
Presidente da Câmara de Lisboa, 
Abecasis, anunciou nova data para a 
inauguração do mercado de Alcânta- 
ra, desculpando-se do atraso e da 
oneração das obras com os autores 
do projecto ■ Terroristas Sikhs as- 
sassinam 13 habitantes hindus numa 
localidade do Estado do Punjab, ten- 
do o exército indiano sido colocado 
em estado de alerta máximo após o 
massacre ■ Morre vítima de acidente 
cardíaco o dirigente fascista libanês 
Camille Chamoun que contava 67 
anos de idade e era ministro das Fi- 
nanças e chefe da Frente Libanesa 
que agrupa as principais organi- 
zações fascistas do país ■ Violenta 
explosão seguida de incêndio destrói 
vários sectores de uma fábrica de Al- 
cântara, em Lisboa. 

O Irão decide prolongar por mais 
24 horas os exercícios militares 
«Martírio», que decorrem na presen- 8 

Sábado 

Marco Chagas, favorito da Volta 
a Portugal em Bicicleta, é afastado 
da competição após análise positiva 
de doping no seguimento do contra- 
-relógio de Loulé ■ Maldonado Gone- 
Iha prevê, em entrevista concedida à 
rádio — Antena Um — que o PS não 
voltará ao poder, considerando os re- 
sultados do seu partido nas últimas 
eleições como derrota política ■ Re- 
gressa a Moçambique o presidente 
da RPM após visita oficial à União 
Soviética. O presidente Chissano as- 
sinou em Moscovo três protocolos de 
cooperação com a URSS. No comu- 
nicado conjunto anuncia-se que o ca- 
marada Gorbatchov aceitou um con- 
vite para visitar Moçambique ■ O 
presidente da Nicarágua, Daniel Or- 
tega, classifica como de inestimável 
importância o acordo de paz assina- 
do pelos cinco presidentes da Améri- 
ca Central. 

9 
Domingo 

O Sindicato Nacional dos Minei- 
ros da Africa do Sul desencadeia o 
mais importante movimento grevista 
da história mineira do país, esperan- 
do-se que a greve abranja 200 mii 
mineiros, paralisando 28 minas de 
ouro e 18 de carvão ■ A Líbia infor- 
ma o Conselho de Segurança das 
Nações Unidas e a Organização de 
Unidade Africana de uma agressão 
tchadiana ■ Uma greve geral de pro- 
testo contra o assassínio de dois mi- 
litantes tamil por comandos especiais 
da polícia paralisa o Leste do Sri 
Lanka ■ A cidade de Nagasaki ob- 

serva um minuto de silêncio assina- 
lando o aniversário da deflagração 
da segunda bomba atómica, que 
causou mais de 75 mil mortos identi- 
ficados ■ «Voz da Resistência Popu- 
lar Maubere» divulga em Sydney ba- 
lanço da situação em Timor-Leste, 
revelando inúmeras atrocidades co'- 
metidas pelas tropas indonésias e 
salientando que continua a resistên- 
cia à invasão por parte dos guerri- 
lheiros, com o apoio popular. 

10 
Segunda-feira 

A FENPROF alerta em comunica- 
do de imprensa para o facto de o 
Governo não ter suspendido um des- 
pacho da Secretaria de Estado da 
Administração Escolar, que afasta 
das escolas cerca de um milhar de 
crianças deficientes ■ Uma jovem 
aparentando 16 anos morre em aci- 
dente no Metropolitano de Lisboa 
■ O, Sindicato Nacional dos Mineiros 
da África do Sul anuncia que a ade- 
são à greve nas minas de carvão e 
de ouro envolve 340 mil trabalhado- 
res nas 44 das 46 minas existentes 
■ Um petroleiro americano choca 
com uma mina à saída do estreito de 
Ormuz. Fretado pela Texaco, o pe- 
troleiro, seguindo sob bandeira pana- 
miana, sofre estragos consideráveis 
■ Cientistas da URSS e dos EUA 
anunciam acordo sobre realização de 
experiências médicas e biológicas 
espaciais conjuntas ■ Helicópteros 
de guerra de Israel atacam o territó- 
rio do sul do Líbano após uma acção 
da Resistência Libanesa contra a 
ocupação da região. 

11 
Terça-Feira 

O Presidente da República rece- 
be delegações dos partidos com re- 
presentação parlamentar, de acordo 
com o estabelecido na Constituição, 
com vista á nomeação do Primeiro- 
-Ministro ■ O MARN-Beiras informa 
que uma centena de agricultores e 
produtores de gado decidiram em 
plenário reclamar a abertura da feira 
de gado em Arazede (Montemor-o- 
-Velho) ■ Reúnem mais uma vez os 
pais de 250 crianças de Santa Iria de 
Azóia, para onde está prometida há 
8 anos a construção de uma escola 
preparatória; as chanças foram colo- 
cadas na escola da Apeiação/Catujal 
a 12 quilómetros de Santa Iria «O 
atraso na construção do mercado de 
Alcântara é da responsabilidade da 
Câmara Municipal — acusa um ar- 
quitecto da equipa de projectistas da- 
quela obra ■ E divulgada uma resolu- 
ção do Bureau Político do PC Búlga- 
ro considerando urgente promover 
alterações na superstrutura política 
do pais ■ Rebenta mais um escânda- 
lo de espionagem em Itália: os servi- 
ços secretos (SISDE) estarão a reco- 
lher informações sobre dirigentes po- 
líticos a pedido de «particulares» ■ A 
Grã-Bretanha decide enviar 4 draga- 
-minas para o Golfo, enquanto a 
França anuncia o envio de 2 navios 
desse tipo ■ Os jornais anunciam 
que segunda-feira a URSS e os EUA 
estabeleceram em Genebra um acor- 
do para a proibição das armas quí- 
micas. 
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Bem juntinhos 

Patronato, Governo e divisionistas 

vão-nos ao bolso! 

Também por isso 

/ J 

íí & fi 6 

u'l, .5." It }i iI»#iLuí S *'•»* "•».>71 &.'Ví'■ m h'ãÊf'Á'tiM1V# f/.^Á*/o*r^FJÍ ftA* * 1A' •■ 1" A'***.' * '*.1* JJ 

M)5 
A 

7 // 
ffl 

/ 

m W\ •' 

O patronato, impaciente, esfrega as mãos a pensar nas 
leis laborais e na «concertação» que o Governo de 
Cavaco e do PSD pretende levar avante nos tempos 
próximos para intensificar a exploração dos 
trabalhadores e aumentar os lucros. 
A CEE, a modernização, o pragmatismo, a concertação 
são nomes bonitos para essa coisa tão feia que se 
chama, queiram ou não, exploração capitalista. 
Confundir, iludir, enganar são os objectivos últimos 
desta ofensiva, que é sobretudo ideológica. 
Mas outras frentes há, em que os interesses dos 
trabalhadores são postos directamente em causa e 
onde a ofensiva dos nomes bonitos é ofuscada por 
coisas muito feias e mesmo pouco "ceeuropeias»: o 
trabalho precário e a repressão nas empresas, por 
exemplo, como instrumentos do «come e cala ou vais 
para a rua». 
A melhor arma dos trabalhadores nesta luta por 
melhores condições de vida no imediato é a unidade. 
Por isso, não é de admirar que tenha sido sempre 
intenção do patronato e dos seus governos fomentar o 
mais possível o divisionismo. E é um nunca mais 
acabar de entendimentos de bastidores, financiamentos 
ainda de mais longe, ajudas de tudo o que é sítio. 
Governos de direita, patronato e divisionistas andam 
muito bem juntinhos. 
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O PS 

e a nomenclatura 

O PS corre o risco de, rapidamente, ter de nomear 
uma comissão para estudo e desenvolvimento da 
nomenclatura partidária, porque a existente já é 
claramente insuficiente para as necessidades. 
Veja-se. 
Os srs. Sottomayor Cardia e Manuel Alegre eram da 
maioria e saíram dela. Nas cartas que escreveram 
a propósito, informaram de que as suas 
discordâncias vinham de há largo tempo, só as 
tendo contido por via da campanha eleitoral. 
Conclui-se assim que, durante esse tempo, foram 
uma minoria dentro da maioria. 
Uma vez afastados da maioria não é inteiramente 
claro se se irão integrar na minoria. Dadas as 
diferenças que contudo os separam daquela, a 
verificar-se tal integração seguramente podem 
passar a ser designados como minoria da minoria. 
Por seu lado, o sr. Jaima Gama — que era 
destacada figura da minoria — estabeleceu uns 
conchavos com o sr. Vítor Constâncio e passou-se 
de armas, bagagens e cargos para a maioria. 
Também neste caso são conhecidas (ou, pelo 
menos, invocadas) diferenças. Não parece pois 
incorrecto concluir que o sr. Jaime Gama se 
constituirá em minoria dentro da maioria. 
Na minoria que já havia, houve pessoas que não 
levaram a bem a transferência de team do sr. Jaime 
Gama.. Funcionando no quadro da maioria como o 
sr. Jesus Gil y Gil para os «colchoneros», o sr. Vítor 
Constâncio não teve com a transferência do sr. 
Gama face à minoria as compensatórias 
contrapartidas de que dispôs o Porto quanto a Paulo 
Futre. 
Aí, outro membro destacado da minoria, o sr. 
Maldonado Gonelha, saiu à liça e partiu algumas 
peças da baixela. 
A posição parece, contudo, ainda minoritária dentro 
da minoria. É certo que outro destacado membro 
desta, o sr. Almeida Santos, desabafou, quando 
abandonava a última reunião magna do PS 
agastado com as demoras provocadas pelos acertos 
negociais entre os srs. Gama e Constâncio, que «já 
não tenho idade para aturar garotos». O sr. Almeida 
Santos parecia pretender assim passar um atestado 
de menoridade (que não de minoridade) à maioria e 
ao sr. Gama em trânsito. 
Seja como for, o sr. Maldonado Gonelha corre agora 
o risco de ser situado numa minoria da minoria. 
Depois de todos estes eventos, verifica-se assim 
que,, nas presentes circunstâncias, uma minoria da 
minoria do PS se passou para a maioria, ao 
mesmo tempo que uma minoria da maioria se 
transferiu para a minoria. 
A solução mais simples a que se costuma 
recorrer nestas situações (muito utilizada, por 
exemplo, nos protocolos) é a introdução de 
dignificantes e distintivas maiúsculas. O facto de 
o sr. Gama ser actualmente a minoria da maioria 
tem de ser objecto de um tratamento clarificante, 
como aliás situações como o sr. João Soares 
parecer ser a maioria da minoria. Distinga-se 
portanto. Passe a haver a minoria e a Minoria, a 
maioria e a maioria — e fica tudo mais claro. 
Por Minoria e Maioria entendam-se as que vêm do 
anterior, distintiva e ancestralmente assinaladas com 
maiúscula. De minúscula quedem-se as que se lhe 
vêm sucedendo. 
Assim, o sr. Gama passa a ser minoria, embora já 
não seja Minoria. Por outro lado, passa a ser 
Maioria sem que seja maioria. 
O sr. Maldonado Gonelha mantém-se como Minoria, 
mas passa também a ser minoria. Ao invés, o sr. 
João Soares, sendo Minoria, é maioria. 
Os srs. Jorge Sampaio e Nuno Brederode Santos 
são Maioria e maioria. 
O srs. Alegre e Cardia já não são maioria, não são 
maioria, e, não sendo Minoria, são minoria. 
Claríssimo. 
No próximo número abordaremos a hegemonia. 
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Trabalhadores 

A unidade 

é necessária! 

Como não há trabalhado- 
res bons e trabalhadores 
maus, apanham todos pela 
medida grande. Repare-se, 
por exemplo, na forma como 
decorreram as negociações 
de contratação colectiva do 
sector da moagem dos distri- 
tos do Porto e Aveiro ou dos 
bancários do Sul e Ilhas, 
para citar as mais recentes. 

Entretanto, outros acordos 
laborais em negociação de- 
monstram que o reforço da 
unidade dos trabalhadores 
continua a ser uma necessi- 
dade e uma linha fundamen- 
tal da acção do movimento 
sindical unitário. E, como não 
há trabalhadores bons e tra- 
balhadores maus, os frutos 
dessa unidade cabem a to- 
dos por igual. 

Os eleitos nas listas unitá- 
rias nas secções sindicais 
dos bancários do Sul e 
Ilhas denunciaram o «mau 
acordo salarial» aceite pela 
direcção do sindicato, afir- 
mando num comunicado re- 
cente que o processo nego- 
cial «foi uma repetição piora- 
da de processos anteriores, 
onde foi mais notória a mar- 
ginalização dos bancários». 

Tal é 
a confiança!... 

No próprio dia em que o 
Conselho Geral do sindicato 
deveria votar a nova tabela 
já os ordenados estavam a 
ser pagos pelos valores pre- 
vistos na proposta, o que 
leva aqueles eleitos a co- 
mentar: «tal é a confiança 
dos conselhos de gestão e 
do governo nesta direcção e 
no seu Conselho Geral». 

O aumento aceite pelos di- 
rigentes do sindicato «não 
recupera nem sequer repõe 
o que tem vindo a ser per- 
dido», afirmam os eleitos 
nas listas unitárias, alertando 
para a necessidade de uma 
mudança na situação sindical 
dos bancários do Sul e Ilhas, 
pois «para além-das revisões 
da tabela e do ACTV, muitas 
coisas estão em jogo: a se- 
gurança social e os postos 
de trabalho serão das mais 
importantes» e «não é com 
esta direcção que os bancá- 
rios serão efectivamente de- 
fendidos». 

As organizações sindicais 
ligadas à UGT aceitaram 
9,76% de aumentos sala- 
riais, inviabilizando um con- 
trato mais favorável aos tra- 
balhadores da indústria de 
moagem do Porto e Aveiro 
— acusa o Sindicato dos Es- 
critórios e Serviços do Norte. 

Lembrando que, de acordo 
com dados oficiais, a inflação 
nos últimos 12 meses rondou 
os 11,5%, o SESN declara 
que era impossível aceitar 
«um acordo que, para além 
de não repor o poder de 
compra perdido nos últi- 
mos anos, não chegava se- 
quer aos índices da infla- 

ção correspondentes ao 
período de vigência da 
tabela». 

Ter força 
até para 
dialogar 

A direcção da UCAL assi- 
nou na semana passada um 
protocolo para vigorar até fi- 
nal deste ano e comprome- 
teu-se a rever, a partir de 
Dezembro, o acordo de em- 
presa. A proposta dos sin- 
dicatos fora apresentada 
em Junho e a direcção da 
UCAL recusava-se a nego- 

ciá-la antes do mês de Ou- 
tubro. Chegou a estar mar- 
cada uma greve de 48 horaS 
na empresa, mas a direcção 
acabou por ceder perante a 
determinação dos trabalha- 
dores. 

Após um moroso proces- 
sode negociação, em que os 
trabalhadores se viram preju- 
dicados pelo divisionismo, foi 
assinado na sexta-feira o 
acordo de empresa na Pe- 
troquímica e Gás de Portu- 
gal. «Conseguiu-se melhorar 
o acordo» — afirmou ao 
«Avante!» um dirigente da 
FSTIQFP, comentando o re- 
sultado das negociações. Os 
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aumentos na tabela salarial e 
a criação de um novo subsí- 
dio para a compra de gás 
dão uma subida de 11,4% 
nas remunerações. 

O Ministério do Trabalho 
ainda não convocou os re- 
presentantes dos trabalhado- 
res da Quimigal para as reu- 
niões de conciliação. Após 
quase 2 meses de negocia- 
ção directa, em que, de acor- 
do com a FSTIQFP, o com- 
portamento da entidade pa- 
tronal foi marcado pela in- 
transigência, o CG assinou 
um acordo com os represen- 
tantes dos quadros técnicos 
e pretende aplicar a todos os 
trabalhadores o aumento de 
9,5 por cento ali previsto. A 
negociação directa acabou 
no dia 23 de Julho: «A admi- 
nistração não queria nego- 
ciar e recorreu à concilia- 
ção», esclareceu um porta- 
-voz da Federação em decla- 
rações ao «Avante!». 

A proposta dos trabalhado- 
res prevê a redução do horá- 
rio máximo de trabalho de 42 
para 40 horas semanais e 
contempla ainda aspectos 
como os enquadramentos 
profissionais e a progressão 
horizontal nas linhas de car- 
reira profissional (para que a 
remuneração se faça de 
acordo com o tempo de ser- 
viço e a evolução do traba- 
lhador, independentemente 
da passagem a outra catego- 
ria com funções diferentes). 
Também é proposta a elimi- 
nação das «compartici- 
pações no tabuleiro» para to- 
dos os trabalhadores nos re- 
feitórios da empresa e a ge- 
neralização do pagamento 
pela empresa dos primeiros 
3 dias de baixa, que não são 
custeados pela Previdência. 

Petrogal 
e Portucel: 
18 por cento 

De acordo com o protocolo 
acordado na sexta-feira entre 
os representantes dos traba- 
lhadores e a administração, 
realizou-se anteontem (dia 
11) a primeira reunião de ne- 
gociaçoã da revisão global 
do acordo de empresa na 
Portucel. Os organismos re- 
presentativos dos 6400 tra- 
balhadores da empresa exi- 
gem aumentos salariais de 
18 por cento. 

Terá início em Setembro o 
processo negocial para revi- 
são do acordo de empresa 
na Portucel. A federação 
sindical das indústrias quími- 
ca e farmacêutica (FSTIQFP) 
apresentou no dia 3 de 
Agosto a sua proposta, recla- 
mando um aumento de 18 
por cento nas tabelas sala- 
riais. O Conselho de Gerên- 
cia da empresa tem 15 dias 
para apresentar a sua con- 
traproposta, iniciando-se de- 
pois as reuniões de nego- 
ciação. 
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Trabalhadores 

Reforçar a unidade 

a mobilização e a combatividade 

em defesa da Quimígal 

Contra o agravamento 

da situação dos trabalhadores 
» 

Reunião nacional de activistas a 17 de Setembro 

O governo e o seu Conselho de Gerência na Quimigal 
preparam-se para vender três empresas das 33 em que 
esta empresa pública tem participações e reduzir a 
participação em quatro — noticiava no passado sábado 
com algum entusiasmo um semanário da direita. Mais 
dizia que a Quimigal «está já a vender terrenos e 
armazéns». 
Podem afirmar que isto é apenas reorganização ou 
reestruturação, mas trata-se efectivamente é do 
prosseguimento da operação para o desmantelamento 
de uma empresa pública de grande importância na 
economia nacional. 
Podem dizer que a finalidade é a optimização, 
rentabilização, podem usar outros chavões mais ou 
menos bonitos. Mas, como afirmam as ORTs da 
Quimigal, o que o governo e a sua gerência pretendem 
é «reduzir actividades produtivas, entregar os 
sectores mais lucrativos ao capital privado, destruir 
postos de trabalho, reduzir os direitos dos 
trabalhadores e intensificar a sua exploração». 

Num comunicado de 7 de 
Agosto, as organizações re- 
presentativas dos trabalhado- 
res da Quimigal fazem o 
ponto da situação no que 
toca aos contactos que têm 
mantido com o Conselho de 
Gerência no âmbito das 
acções em defesa dos direi- 
tos dos trabalhadores e con- 
tra o desmantelamento da 
empresa. 

Conseguida 
plataforma mínima 

A 15 de Julho as ORTs 
apresentaram numa reunião 
com o CG um memorando 
em que propunham a adop- 
ção de um processo de ne- 
gociações entre os órgãos 
de gestão e as organizações 
dos trabalhadores «com vista 
a encontrarem-se consensos 
sobre o futuro da empresa e 
o tipo de reestruturação mais 
adequado». 

Não houve — segundo o 
comunicado — discordâncias 
de fundo em relação ao me- 
morando e foi marcada nova 
reunião para 28 de Julho, 
com o objectivo de estabele- 
cer um protocolo sobre o 
processo de negociação. 

Entre os dias 15 e 28 hou- 
ve eleições para a Assem- 
bleia da República. O seu re- 
sultado foi suficiente para o 
Conselho de Gerência da 
Quimigal dar o dito por não 
dito: «Agora nada há que ne- 
gociar com os trabalhadores 
acerca da reestruturação» — 

tal passou a ser a tese dos 
responsáveis, amplamente 
explanada pelo próprio presi- 
dente do CG. 

Os sindicatos e as organi- 
zações representativas dos 
trabalhadores, no entanto, in- 
sistiram no diálogo e conse- 
guiram vencer as posições 
cada vez mais intransigentes 
do CG — informa o comuni- 
cado das ORTs. Foi estabe- 
lecida uma plataforma míni- 
ma (com definição futura das 
questões sobre as quais de- 
vem incidir as próximas con- 
versações) e ficaram desde 
já marcadas para Outubro, 
Novembro e Dezembro reu- 
niões mensais dos represen- 
tantes dos trabalhadores 
com a gerência. 

Foi entretendo marcada 
para 17 de Setembro uma 
reunião nacional de activis- 
tas das ORTs e dos sindica- 
tos da Quimigal para discutir 
as linhas por que se vai 
orientar a actuação dos re- 
presentantes dos trabalhado- 
res da empresa no tocante à 
reestruturação. Depois dessa 
reunião serão efectuados 
plenários sectoriais nos lo- 
cais de trabalho para discus- 
são e ratificação das deci- 
sões. 

É hora 
de cerrar fileiras 

«As ORTs — afirma-se 
no comunicado — entendem 
que se mantêm como inteira- 
mente justos os objectivos 
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Os trabalhadores da Quimigal mantém-se unidos na luta contra o esquarlejamento da empresa, pela defesa dos seus direitos e 
dos interesses nacionais 

pelos quais combatemos: por 
uma reestruturação que dina- 
mize a Quimigal EP e contra 
formas de esquartejamento 
da empresa que mais não vi- 
sam do que reduzir activida- 
des produtivas, entregar os 
sectores mais lucrativos ao 
capital privado, destruir pos- 
tos de trabalho, reduzir os di- 
reitos dos trabalhadores e in- 
tensificar a sua exploração». 

Chamando a atenção para 
a necessidade de reforçar a 
unidade, a mobilização e a 
combatividade dos trabalha- 
dores em defesa dos seus 
direitos e contra o desmante- 
lamento da Quimigal EP, as 
ORTs afirmam que «conti- 
nuarão a lutar com firmeza 
contra soluções impostas e a 
pugnar pelo diálogo. E não 
entraremos em qualquer "ne- 

gócio" em que a contraparti- 
da seja o agravamento da si- 
tuação dos trabalhadores.» 

As organizações represen- 
tativas dos trabalhadores da 
Quimigal consideram que 
«com a empresa partida aos 
bocados, com estatutos jurí- 
dicos e contratuais diferentes 
e geridos segundo critérios 
meramente financistas que 
não têm em conta os interes- 

ses nacionais e a importân- 
cia do capitai humano (a par 
de um possível agravamento 
da legislação laborai, nomea- 
damente quanto à iay off e a 
lei dos despedimentos), esta- 
ríamos em muito piores con- 
dições de defender os nos- 
sos direitos e a segurança 
do emprego». 

«A hora é, pois, de cerrar 
fileiras» — concluem. 
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Conselho National da FíSTRU 

analisou a situatão 
* 

no settor dos transportes 

O Conselho Nacional da 
Federação dos Sindicatos dos 
Transportes Rodoviários e Ur- 
banos analisou numa reunião 
efectuada na semana passa- 
da a situação decorrente das 
eleições de 19 de Julho e as 
suas incidências no sector 
dos transportes. 

Aquelé organismo conside- 
ra que os resultados das 
eleições abrem caminho «às 
intenções do patronato de al- 
terar a legislação laboral» e 

vieram «criar novas con- 
dições que poderão levar à re- 
visão da Constituição em sen- 
tido que nada favorecerá os 
trabalhadores». 

Afirmando que há con- 
dições para garantir os inte- 
resses dos trabalhadores e 
salvaguardar o regime demo- 
crático, o Conselho Nacional 
da FESTRU decidiu «acom- 
panhar atentamente a situa- 
ção, designadamente no que 
respeita ao processo de revi- 

são constitucional e à revisão 
da legislação laboral, da qual 
se exige discussão pública» 

O CN da FESTRU vai ainda 
«desenvolver todos os esfor- 
ços no sentido da aplicação 
das conclusões do V Con- 
gresso da CGTP-IN e do II! 
Congresso da FESTRU», re- 
ferindo concretamente a luta 
pela redução da idade de re- 
forma, pelo fim das intermitên- 
cias e pela redução do horário 
de trabalho no sector. 

férias desportivas 

na barragem do Maranhão 

mscrif ões enterram amanhã 
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Encerram amanhã as inscrições para as férias desportivas na barragem do 
Maranhão, organizadas pela União dos Sindicatos de Évora, com o apoio do MEC- 
/SEJ, da Câmara Municipal de Aviz, da Campiférias e da Cooperativa 1. de Maio. 

Entre 17 e 31 de Agosto jovens dos 14 aos 25 anos terão ali actividades de 
iniciação ã canoagem e à prancha à vela. 

As inscrições podem ser feitas na sede da União ou nas delegações sindicais e 
nas câmaras municipais de Arraiolos, Aviz e Mora. 

É bom investir em Portugai 

salários baixos e bons lucros 

satisfazem empresas da RFA 

Foi divulgado na semana 
passada um estudo elabora- 
do em 1986 pela Câmara de 
Comércio Luso-Alemã, no 
qual a maioria das empresas 
deste país com actividade 
em Portugal se manifesta sa- 
tisfeita com os lucros aqui 
obtidos, 

O estudo refere-se a 95 
grandes e médias empresas 
federal-alemãs instaladas no 

nosso país, das quais 61 são 
unidades produtivas, 20 são 
firmas comerciais e 14 — de 
serviços. Os salários baixos 
e as capacidades dos tra- 
balhadores foram os moti- 
vos que, segundo o inqué- 
rito, levaram ao estabeleci- 
mento daquelas empresas 
em Portugal. 

Noventa por cento das em- 
presas questionadas afirma- 

ram que a produtividade é 
«excelente» ou «satisfató- 
ria», enquanto dois terços re- 
feriram dificuldades em con- 
seguir pessoal qualificado. 

Entre os países da CEE a 
RFA ocupa o quarto lugar 
pelo volume de capitais in- 
vestidos em Portugal, sobre- 
tudo no calçado e na con- 
fecção. 

CGTP-IN solidária com a luta 

dos mineiros sul-afrícanos 

A CGTP-IN enviou anteon- 
tem ao Congresso dos Sin- 
dicatos Sul-Africanos 
(COSATU) e ao Sindicato 
dos Mineiros da África do Sul 
(NUM) um telegrama de 
apoio e solidariedade por 
motivo da «grande manifes- 
tação de unidade e consciên- 
cia de classe demonstrada 
pelos mineiros sul-africanos 
ao responderem massiva- 

mente ao apelo de greve 
geral». 

A Confederação Geral dos 
Trabalhadores Portugueses 
manifesta na mensagem o 
seu «apoio ã justa luta dos 
trabalhadores e do povo sul- 
-africanos contra o hediondo 
regime do apartheid e dos 
seus agentes internos e ex- 
ternos», pela «conquista de 
melhores condições de vida» 
e pelo «reconhecimento dos 

seus direitos sindicais e de- 
mocráticos». 

As práticas repressivas do 
regime racista - lembra a 
CGTP - «não têm impedido 
o aumento da luta das forças 
democráticas e naciona- 
listas». 

A greve, iniciada na noite 
de domingo e convocada 
pelo NUM por período inde- 
terminado é reconhecida 
como a maior paralisação de 
sempre na África do Sul. 

Sindicato alerta professores: 

há erros nas colocações 

O Sindicato dos Professores da Região Centro alertou os professores do ensino 
primário para a necessidade de examinarem atentamente as listas de colocação de 
docentes profissionalizados não efectivos, já publicadas no «Diário da República» e que 
contêm vários erros. 

O sindicato detectou casos em que professores não foram colocados no escalão 
definido pelo seu tempo de serviço e outros em que houve erros nos verbetes de 
concurso, «nomeadamente em relação aos códigos das escolas» a que concorreram. 
Por outro lado, os verbetes estão a chegar com atraso às escolas e delegações escola- 
res, o que pode comprometer a segunda fase do concurso e os prazos para recla- 
mações. 

A politka de ambiente 

e o mundo do trabalho 

Seminário da CGTP-IN em Outubro 

A CGTP-IN anunciou que 
pretende realizar a 2 e 3 de 
Outubro uma iniciativa inte- 
grada no Ano Europeu do 

Ambiente onde serão anali- 
sadas principalmente as re- 
lações entre a política de 
ambiente e o mundo do tra- 

balho e na qual participarão 
«um vasto leque de persona- 
lidades ligadas à investiga- 
ção científica desta temática». 

Privatização iminente 

no Centro Leonardo Coimbra 

alerta o Sindicato 

da Norte 

Estará iminente a passa- 
gem para uma instituição do 
sector privado do Centro de 
Educação Especial Leonardo 
Coimbra — alerta o Sindicato 
dos Trabalhadores da Fun- 
ção Pública do Norte, afir- 
mando que o Centro Regio- 
nal de Segurança Social do 
Porto está em vias de assi- 
nar um acordo nesse 

sentido. 
A privatização, de acordo 

com o sindicato, prejudicará 
os trabalhadores ali coloca- 
dos, que terão pela frente a 
transferência compulsiva 
para outras instituições públi- 
cas ou a permanência no 
seu local de trabalho sem 
que hajam quaisquer tentati- 
vas para manter o vinculo à 

função pública, pelo menos a 
médio prazo. 

Os pais das crianças terão 
de começar a pagar uma 
comparticipação. O sindicato 
prevê, além disso, «a degra- 
dação dos serviços presta- 
dos ao nível da alimentação 
e do acompanhamento peda- 
gógico». 
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PCP 

As elehões e a Região 

«A DORAA do PCP constata que as tendências de voto 
verificadas na Região Autónoma dos Açores são 
semelhantes às verificadas em todos os círculos 
eleitorais do País» — afirma um documento aprovado na 
reunião da Direcção da Organização da Região 
Autónoma dos Açores, realizada no seguimento do 
plenário do Comité Central, em Angra do Heroísmo. 
Depois de chamar a atenção para as principais 
conclusões da reunião do CC, a DORAA analisa os 
resultados eleitorais nos Açores e a situação regional 
após as eleições de 19 de Julho. 

Acusando o PSD dos Aço- 
res de insultar os eleitores 
açorianos pela «forma insufi- 
ciente e em certos casos 
nula» como vários dos mais 
importantes órgãos de comu- 
nicação social, onde o PSD/A 
tem grande influência, trata- 
ram as campanhas eleitorais 
desenvolvidas na região — 
nomeadamente fazendo tudo 
para que os problemas regio- 
nais fossem retirados da dis- 
cussão e do debate públicos 
— a DORAA do PCP afirma 
que o PSD/A pretendeu assim 
«potenciar ao máximo a ten- 
dência nacional de cresci- 
mento do PSD». 

«Foi assim transferida para 
a região», diz o documento, 
«ã margem dos interesses, 
dos problemas próprios e das 
situações particulares, a ten- 
dência nacional de cresci- 
mento acentuado do PSD/Ca- 
vaco Silva, da não recupera- 
ção do eleitorado do PS, da 
descida sensível da CDU, de 
descida drástica do PRD e do 
CDS». 

Abstenção 
mais sensível 

O documento debruça-se 
seguidamente sobre o fenó- 
meno abstencionista, nos 
Açores sempre muito mais 
sensível e «crescendo agora 
com grande impetuosidade»: 

«Analisando embora ainda 
em termos gerais, os resulta- 
dos eleitorais nos Açores, a 
DORAA conclui que a absten- 
ção afectou fortemente os 
partidos da oposição, corres- 
pondendo a uma tendência 
crescente de afirmação da 
descrença e de imobilismo 
político que urge anular, uma 
vez que facilita o domínio polí- 
tico exercido pela direita, facto 
este que ê claramente de- 
monstrado pelos resultados 
eleitorais. 

«No caso concreto da CDU 
a DORAA do PCP constata 
ter havido uma parcela impor- 

tante do seu eleitorado que se 
absteve de votar o que exige 
o desenvolvimento de gran- 
des esforços no sentido de 
esclarecer o significado e a 
importância política de cada 
um dos votos democráticos, e 
de cada um dos votos na 
CDU, força que desenvolve 
de forma permanente, conse- 
quente e firme esforços no 
sentido de contribuir para mo- 
dificações positivas na vida 
política regional.» 

O documento considera 
ainda «que para além da ten- 
dência de abstenção no sec- 
tor democrático se continua a 
verificar um vasto campo de 
abtencionismo da parte de ci- 
dadãos descontentes e que 
ainda não transformaram o 
seu voto em força política ob- 
jectiva e actuante. Mais do 
que nunca torna-se necessá- 
rio transformar no futuro o 
descontentamento em força 
política». 

«A DORAA constata igual- 
mente terem os resultados 
demonstrado a natureza pro- 
fundamente errada da política 
eleitoral do PS, que privilegiou 
o ataque e esforço de capta- 
ção de votos em outras áreas 
democráticas, em detrimento 

' do esforço de captação de vo- 
tos de descontentes e dos ilu- 
didos que votam, contra os 
seus interesses, no PSD/A. 

«Como consequência de tal 
política o PS desceu nos Aço- 
res mais de mil votos, e ficou 
a mais de 11 000 votos do 2.° 
deputado, teve o seu pior re- 
sultado de sempre e contri- 
buiu favorecendo a direita, 
para a descida de forças de- 
mocráticas. nomeadamente a 
CDU, uma vez que propagan- 
deou de forma obsessiva à 
absurda teoria de que o voto 
na CDU não teria valor polí- 
tico.» 

Artificial 
pretensão 

Continuando a abordagem 
das atitudes dos outros parti- 
dos, o documento adianta: 

Plenário de mililiintes 

dos Bancários e Seguros 

de Lisboa 

No seguimento de dois plenários já realizados e que 
contaram com a presença de cerca de 200 camaradas, 
vai hoje ter lugar mais um plenário de militantes dos 
Bancários e Seguros de Lisboa. O plenário está marca- 
do para as 17.30, no Centro de Trabalho Vitória e conti- 
nuará a discussão da situação política decorrente das 
eleições de 19 de Julho e das linhas de acçáo do partido 
na presente situação. Participará no debate o camarada 
Domingos Abrantes, membro da Comissão Política e do 
Secretariado do Comité Central. 

«A artificial pretensão do 
PS de ser o exclusivo porta- 
-voz das forças democráticas 
da oposição ao PSD/Mota 
Amaral não colheu, assim, 
como prevíamos, quaisquer 
frutos políticos, até paa o pró- 
prio Partido Socialista isolada- 
mente considerado. A DO- 
RAA, analisando o desenvol- 
vimento da campanha eleito- 
ral da CDU, regista a forma in- 
tensa, aberta e activa como 
ela decorreu e como ela foi 
aceite, que retorça a conclu- 
são de que os resultados não 
foram definidos em função da 
situação regional mas sim em 
função de uma determinante 
nacional que germinou e se 
desenvolveu na exacta medi- 
da em que algumas forças de- 
mocráticas recusaram siste- 
maticamente a única possibili- 
dade de se construir uma al- 
ternativa através da conver- 
gência das principais forças 
democráticas. A DORAA saú- 
da todos os militantes e acti- 
vistas que de St.a Maria ao 
Corvo transformaram a cam- 
panha da CDU numa magnífi- 
ca prova de capacidade de 
realização, de empenhamen- 
to e de esforço voluntário e 
dedicado. 

«A DORAA analisando a 
forma como se desenvolve- 
ram as campanhas e activida- 
des dos outros partidos não 
pode deixar de sublinhar e de- 
nunciar a manipulação reali- 
zada pelo PSD/A, montando 
um complexo sistema, parti- 
dariamente controlado, no 
sentido de transportar cida- 
dãos e influenciar o respectivo 
voto. Tal sistema controlado 
por presidentes de câmara do 
PSD e executado por presi- 
dentes de junta do PSD foi 
montado com objectivo de 
manipular o sentido de voto e 
a decisão de votar de muitos 
cidadãos. O papel manipula- 
dor de responsáveis da segu- 
rança social e do equipamen- 
to social foi particularmente 
notório. 

«Este sistema manipulador 
complementou toda uma série 
de abusos realizados pelo 
PSD/A que usou variados 
meios governamentais para 
influenciar o sentido de voto. 
Tais atitudes introduziram fac- 
tores graves de distorção anti- 
-democrática dos resultados, 
distorção essa que terá que 
ser anulada no futuro, sob 
pena das eleições se virem a 
transformar numa farsa ina- 
ceitável.» 

Aprofundar 
a actividade 

Finalmente, considerando 
os resultados das eleições no 
País como globalmente des- 

favoráveis para os interesses 
da Região Autónoma — resul- 
tando tal realidade do facto 
de, agora, Cavaco Silva dis- 
por da maioria absoluta —, a 
DORAA, alertanto para a 
«possibilidade séria e grave 
de interesses fundamentais 
da economia regional, como a 
produção de leite e lacticínios 
e da pesca virem a ser profun- 
damente afectados». E su- 
blinha: 

«A DORAA do PCP enten- 
de que, agora mais do que 
nunca, se torna necessário 
defender a Autonomia como 
um projecto nacional, vivo e 
próprio do Portugal de Abril, 
projecto esse incompatível 
com as perversões separatis- 
tas frequentemente realiza- 
das pelo grupo dominante no 
PSD/A e incompatível com as 
práticas centralistas do Go- 
verno da República do PSD. 

«A DORAA do PCP enten- 
de que os resultados eleito- 
rais obtidos em 19 de Julho 
não reflectem, nem o reforço 
da actividade democrática 
que se verificou na Região no 
último ano, nem o crescente 
descontentamento que se 
nota e manifesta dia a dia. A 
DORAA analisando a situa- 
ção regional actual constata 
ser necessário e urgente, 
manter e aprofundar a activi- 
dade democrática a todos os 
níveis. 

«Pela parte que toca ao 
PCP a DORAA tomou diver- 
sas medidas quer no sentido 
de reforçar a actividade do 
partido, quer no sentido de 
alargar e captar novos apoios 
para a Coligação Democrática 
Unitária, quer ainda, no senti- 
do de contribuir para a dinami- 
zação geral da actividade de- 
mocrática. 

«A DORAA apontou como 
necessária a manutenção de 
uma actividade intensa, coe- 
rente e dedicada da Repre- 
sentação Parlamentar do 
PCP na Assembleia Regional, 
trabalho esse que já se afir- 
mou em toda a Região como 
imprescindível para a defesa 
dos justos interesses da po- 
pulação. 

«A DORAA decidiu convo- 
car a 3." Assembleia da Orga- 
nização da Região Autónoma 
dos Açores do PCP que se 
realizará em data a decidir, 
nos dois primeiros meses de 
1988. Tal Assembleia destina- 
-se a aprofundar a análise do 
PCP sobre a realidade regio- 
nal ã luz das novas condições 
criadas pelos resultados elei- 
torais e destina-se também a 
mobilizar e empenhar no mais 
alto grau possível os militan- 
tes e simpatizantes do PCP 
na actividade política demo- 
crática.» 

Camarada Falecido 

José Manuel 
dos Santos Vidas 

Faleceu no passado dia 2 
do corrente o camarada José 
Manuel dos Santos Vidas, de 
56 anos de idade. O camara- 
da, que se encontrava doen- 

te há cerca de dois anos, era 
militante da organização da 
Freguesia de Nossa Senhora 
de Fátima, Lisboa. Aos seus 
familiares e amigos, o 
«Avante!» manifesta o seu 
pesar. 

Poder Local 

Resolver problemas 

e servir o povo 

Recuperação de zona 
clandestina 

O Departamento de Administração Urbanística da Câmara 
Municipal de Loures, concluiu um estudo sobre o plano de orde- 
namento e recuperação da zona clandestina de Estacai Novo, 
na freguesia de Santa Iria da Azóia, e vai enviá-lo à reunião de 
Câmara para ser aprovado. 

O plano agora apresentado surge no âmbito das alterações 
propostas pelos serviços a um plano de recuperação anterior já 
ultrapassado. 

A proposta agora apresentada engloba não apenas a urba- 
nização de Estacai Novo, mas também a salvaguarda dos terre- 
nos ainda disponíveis. Este plano integra-se na preocupação 
do Município de Loures de criação de condições e melhoria da 
qualidade de vida dos habitantes do concelho. 

Crianças vão à praia 

A CM de Loures está a promover, desde o dia 20 de Julho e 
até 28 de Agosto, idas ã praia das crianças dos bairros degra- 
dados e sociais do concelho e filhos dos trabalhadores da au- 
tarquia, com idades compreendidas entre os 6 e os 10 anos. 

Esta iniciativa, que a Câmara organiza anualmente, tem, no 
entanto este ano, aspectos diferentes que visam proporcionar 
às crianças um tempo de praia, um período de actividades lúdi- 
cas e recreativas e um contacto directo com a natureza. 

Assim, as 800 crianças participantes, divididas em grupos, 
passam cinco manhãs e duas tardes na praia. As restantes 
tardes ocupam-nas com actividades em ateliers de modelagem, 
pintura e trabalhos manuais e em zonas verdes (Parque Munici- 
pal de Cabeço de Montachique, Parque do Alvito e Parque de 
Santo António da Costa da Caparica) onde desenvolvem activi- 
dades desportivas e de recreio. 

Comprar casa 

A Comissão de Moradores do Bairro da Petrogal, na Boba- 
dela, manifestou junto da Câmara de Loures o sentimento dos 
moradores deste bairro, que pretendem adquirir as casas em 
que residem, e que actualmente ocupam em regime de aluguer 
à citada empresa, 

A Comissão de Moradores contactou já neste sentido a 
administração da Petrogal, a qual admitiu a hipótese de venda 
das habitações, colocando como condição única que a Câmara 
Municipal de Loures assuma a responsabilidade pela conserva- 
ção das ruas do bairro. 

O desejo agora manifestado pelos moradores deste bairro, 
surge da situação de insegurança que representa o regime de 
ocupação das habitações imposto pela Petrogal. Com efeito, 
apenas são considerados inquilinos deste bairro, com direito à 
habitação, aqueles que mantiverem laços de tipo laboral com a 
empresa. Se aí deixarem de trabalhar, é-lhes retirado o direito à 
habitação, facto que se repete relativamente aos filhos dos tra- 
balhadores que contraem matrimónio, e que são, por essa ra- 
zão, impedidos de permanecerem em casa dos pais. 

Os moradores do bairro da Petrogal pretendem que lhes 
seja aplicada a Lei 32/82, que se refere à venda de habitações 
da Segurança Social. Neste momento, a Câmara Municipal de 
Loures procede à recolha de elementos que possibilitem uma 
análise profunda desta questão, nomeadamente no que diz res- 
peito à aplicabilidade da Lei 32/82 aos moradores deste bairro. 
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Internacional 

RPD da Coreia 

avanta novas propostas 

e reàuz os seus 

efectivos militares 

• Intensificam-se as acções de massas na Coreia do Sul 

O Comando supremo do Exército Popular da Coreia deu 
ordem de desmobilizar 100 000. Uma medida muito 
concreta que se insere na posição de princípio da 
República Popular Democrática da Coreia, de que «o 
equilíbrio militar deve ser mantido através da sua redução 
e não do seu aumento e que o estado de tensão militar só 
poderá ser desanuviado quando se realizar o 
desarmamento total». 
Esta medida está ligada às propostas avançadas pela 
RPD da Coreia, dia 23 de Julho de 1987, e surgem como 
um gesto de boa vontade, para abrir caminho à 
prevenção de uma guerra na península coreana. 

Na Declaração de dia 23 úl- 
timo, propõe-se: 

• Redução equilibrada dos 
armamentos a Norte e a Sul. 
De acordo com este princípio, 
«o Norte e o Sul da Coreia de- 
vem diminuir os armamentos, 
entre 1987 e 1991, em três 
etapas, e a partir de 1992, 
manter de ambos os lados 
menos de 100 000 efectivos 
militares». Os Estados Unidos 
deverão fazer a sua retirada 
militar etapa por etapa, até à 
retirada de todas as suas for- 
ças militares, incluindo as ar- 
mas nucleares e a abolição 
das bases militares. 
• Aquando das reduções 

das forças armadas, o contro- 
lo caberia a uma comissão de 
controlo de Países Neutrais. 
Visa-se simultaneamente 
transformar a zona desmilita- 
rizada da demarcação militar 
numa zona pacífica e estacio- 
nar aí as tropas de supervisão 
dos países neutrais. 
• Convocação para Março 

de 1988, em Genebra, de ne- 
gociações do Desarmamento 
entre o Norte e o Sul da Co- 
reia e os Estados Unidos da 
América com a participação, 
como observadores, dos paí- 
ses neutrais da Comissão de 
Controlo, tais como a Polónia, 
Checoslováquia, Suíça, 
Suécia. 

Trabalhadores 
sul-coreanos 
em luta 

Na linha de desenvolvimen- 
to do grande — e heterogé- 
neo — movimento popular 
que na Coreia do Sul levou ao 
anúncio das reformas demo- 
cráticas de 29 de Junho, cres- 
cem as acções e exigências 
dos trabalhadores sul-corea- 
nos. Acções que já antes do 
29 de Junho vinham a ganhar 
particular relevo. 

Agora, trata-se uma vez 
mais de exigir liberdade — li- 
berdade sindical —, e simulta- 
neamente a melhoria das con- 
dições de vida e trabalho 
(«milagres» económicos 
como o sul-coreano alimen- 
tam-se de uma super-expiora- 
ção dos trabalhadores). 

No passado fim-de-sema- 
na, os mineiros e os trabalha- 
dores dos transportes junta- 
ram-se ao movimento grevista 
desencadeado nas indústrias 
pesadas e ligeiras. Greve 
também nos estaleiros navais 
e na empresa automóvel de 
Inchon, da mesma companhia 

que os estaleiros — Daewoo 
— o segundo construtor sut- 
-coreano de navios e automó- 
veis. Um conjunto de greves 
que se vem somar ao caudal 
desenvolvido desde o 29 de 
Junho — 226. 

A polícia tem reprimido bru- 
talmente as lutas dos traba- 
lhadores, pesem embora to- 
das as promessas de refor- 
mas democráticas. Cerca de 
20 operários ficaram feridos 
quando a polícia carregou nos 
estaleiros de Daewoo. Sába- 
do passado a polícia voltou a 
utilizar gás lacrimogéneo so- 
bre os 600 mil mineiros em 
greve que bloquearam uma 
via férrea no Sul do país. 

É neste quadro de lutas la- 
borais e pela democracia, a 
Sul, e de empenhado esforço 
por parte de países como a 
Upiâo Soviética e a Mongólia, 
para lançar bases de paz nes- 
ta área, que as propostas da 
RPD da Coreia se inserem. 
Propostas que surgem na li- 
nha de muitas outras já ante- 
riormente avançadas, e que 
acabarão por contribuir para 
abrir os caminhos da paz e da 
reunificação na Coreia. 

filiHaulv- " t; ■ 

Mineiros em greve 

na África do Sul 

Vive-se nestes dias, na África do Sul, a maior gre- 
ve de sempre no país, pela sua amplitude. 

O Sindicato Nacional dos Mineiros anunciou que 
340 mil trabalhadores nas minas de carvão e ouro do 
país iniciaram uma greve ilimitada. 44 das 46 minas 
abrangidas estão totalmente encerradas. O Congresso 
dos Sindicatos Sul-Africanos (COSATU) advertiu o go- 
verno de Pretória de que uma intervenção repressiva 
contra os mineiros provocara uma greve generalizada. 

Dias antes, os 1800 trabalhadores da mina de car- 
vão «Matla», a Leste de Joanesburgo, haviam iniciado 
uma greve exigindo o melhoramento das condições de 
trabalho, aumento de salários e o fim da prática de 
segregação racial na produção. 

Cyrii Ramaphosa, secretário-geral da União Nacio- 
nal dos mineiros, sublinhou: «exigimos que as autori- 
dades observem todas as leis durante a greve, visto 
que nos últimos dias o regime de Pretória lançou vá- 
rias vezes o Exército e a polícia para reprimir as gre- 
ves legítimas dos trabalhadores». No passado dia 6, 
três mineiros foram mortos na mina de ouro de «Les- 
ley», oficialmente como resultado de «confrontos étni- 
cos», normalmente uma das armas utilizadas pelos 
serviços secretos de Pretória. 

Saudação ao PC dos EUA 
* 

Por ocasião da 24." Convenção Nacional do Partido 
Comunista dos Estados Unidos, o Comité Central do 
Partido Comunista Português enviou ao Comité 
Central do Partido Comunista dos Estados Unidos a 
mensagem que reproduzimos. 

Queridos Camaradas 
É com grande satisfação e, guiados por sentimentos de fra- 

ternal solidariedade que, em nome dos comunistas portugueses, 
transmitimos calorosas e fraternais saudações á 24.a Convenção 
Nacional do Partido Comunista dos EUA, e por intermédio dos 
seus delegados, a todos os comunistas dos Estados Unidos da 
América. 

O PCP deseja-vos êxitos nos trabalhos da vossa Convenção 
Nacional e na vossa luta, para defender os interesses e direitos 

da classe operária e de todos os trabalhadores norte-america- 
nos, sem distinções de raça, credo ou sexo. A corajosa resistên- 
cia do vosso Partido às pressões e perseguições que, ao longo 
dos anos, visaram calar a voz dos comunistas norte-americanos, 
é motivo de confiança na capacidade do PC EUA para cada vez 
mais se afirmar como força activa e interveniente na luta contra o 
domínio da sociedade norte-americana pelas forças do grande 
capital, e por transformações democráticas na senda do progres- 
so social. A luta dos trabalhadores e do povo dos EUA, na pró- 
pria cidadela do imperialismo, é de enorme importância para 
todas as forças antiimperialistas e amantes da paz. 

Queridos Camaradas, 

Em Portugal a situação continua a caracterizar-se por uma 
luta de classes muito aguda em torno das conquistas da revolu- 
ção portuguesa de Abril de 1974 e do regime democrático que as 
consagra. De um lado, com a classe operária na vanguarda e 
através de um poderoso movimento popular de massas, encon- 
tram-se as forças que defendem tenazmente e palmo a palmo 
estas conquistas. Do outro, encontram-se as forças reaccioná- 
rias e o imperialismo que a todo o custo pretendem restaurar no 
nosso país o capitalismo monopolista de estado que a revolução 
liquidara. É neste contexto que devem considerar-se os resulta- 
dos das eleições de 19 de Julho último. Eles representam uma 
importante derrota da democracia. O PSD, cujo governo minori- 
tário havia sido derrubado pela convergência das forças demo- 
cráticas, alcançou a maioria absoluta na Assembleia da Repúbli- 
ca. Isso foi possível pela conjuntura económica externa extraor- 
dinariamente favorável ao governo demitido, pela utilização sem 
escrúpulos do aparelho de estado e da manipulação da comuni- 
cação social estatizada, pela exploração pela direita de divisões 
no campo democrático. A nova situação criada encerra, sem 
dúvida, graves perigos para a democracia, mas não justifica pes- 
simismo. A grande votação na direita não significa o alargamento 
da sua base política de apoio. A política do novo governo chocar- 
-se-á inevitavelmente com os interesses e aspirações das am- 
plas massas, com a sua resistência e a sua luta organizada. O 
PCP, cuja campanha eleitoral demonstrou grande capacidade de 
intervenção e apoio popular, prosseguirá com energia e confian- 

ça a sua acção de esclarecimento e mobilização da classe ope- 
rária e outras classes e camadas antimonopolistas, prosseguirá 
a sua política de diálogo e convergência e unidade de todas as 
forças democráticas, prosseguirá a sua luta por um governo e 
uma alternativa democráticos que ponha termo ã ofensiva con- 
tra-revolucionária e defenda o prosseguimento do regime demo- 
crático. 

Nos últimos tempos têm-se afirmado importantes tendências 
positivas na situação internacional. A política de paz da URSS e 
outros países socialistas e o renovado vigor das suas propostas 
de desarmamento representam um importante obstáculo aos de- 
sígnios belicistas do imperialismo. A crise política do governo 
Reagan, que se encontra atolado no pântano das suas próprias 
ilegalidades e operações secretas, também dificulta a política de 
intervenções abertas e encobertas contra as jovens revoluções e 
contra o vasto movimento de libertação nacional e social que se 
desenvolve em todo o mundo. 

É entretanto evidente que o imperialismo, e em primeiro lu- 
gar o imperialismo norte-amerícano, não desistiu dos seus pro- 
pósitos de revanche social e hegemonia mundial. O governo de 
Reagan, acompanhado pelos círculos mais reaccionários da 
NATO, prossegue a escalada armamentista, procura sabotar a 
conclusão de um acordo sobre o desmantelamento dos mísseis 
de médio e curto alcance na Europa e outros acordos de desar- 
mamento, insiste no projecto da «guerra das estrelas». Ao mes- 
mo tempo prossegue as suas tentativas para criar e agravar 
perigosos focos de tensão, como na região do Golfo, e insiste na 
sua política de ingerência e agressão contra povos e países 
soberanos na América Central, na África Austral, no Médio 
Oriente e noutras regiões do mundo. 

Face a uma tal situação, o PCP considera necessário pros- 
seguir e intensificar a luta popular em defesa da paz e pelo 
desarmamento e a solidariedade activa para com todos os povos 
vítimas de agressões imperialistas, O fortalecimento da amizade, 
cooperação e acção comum de todas as forças do progresso 
social e em primeiro lugar o reforço da unidade do movimento 
comunista, são de decisiva importância para assegurar o prosse- 
guimento vitorioso do processo de emancipação social e nacio- 
nal dos trabalhadores e dos povos e a defesa da paz mundial. 

Queridos Camaradas 
Desejando uma vez mais os maiores sucessos aos traba- 

lhos da 24." Convenção Nacional do Partido Comunista dos Es- 
tados Unidos da América, reafirmamos a nossa vontade de refor- 
çar as tradicionais relações de amizade e solidariedade existen- 
tes entre os nossos dois partidos, com base no marxismo-leninis- 
mo e no internacionalismo proletário. 

Visita de dirigente 

comunista chileno 

A convite do Comité Centrai do Partido Comunista 
Português esteve, em Portugal, de 3 a 7 de Agosto, José 
Miguel Varas, membro do Comité Central do Partido Co- 
munista do Chile. Durante a sua estadia foi recebido por 
Álvaro Cunhal, secretário-geral do PCP, que se encon- 
trava acompanhado por Domingos Lopes, membro su- 
plente do Comité Central. 

Durante o encontro foram trocadas opiniões sobre a 
situação nos países respectivos e a actividade dos dois 
partidos, e foi manifestada a vontade comum de reforçar 
os laços de amizade, solidariedade e cooperação exis- 
tentes entre o Partido Comunista Português e o Partido 
Comunista do Chile. 
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Internacional 

Novas ideias para a paz 

Dia 9. 11 horas e dois minutos. Nagasaki. Tocam os 
sinos e as sirenes. Toda a população da cidade cumpre 
um minuto de silêncio. Na véspera havia sido a vez de 
Hiroshima. Todos os anos se repete a recordação das 
vítimas e o Apelo. Recordação das vítimas e dos 
carrascos. Porque importa bem não esquecer que as 
primeiras - e únicas - bombas atómicas lançadas o 
foram por ordem da Casa Branca e do Pentágono. 
Quarenta e dois anos volvidos, o planeta tornou-se 
entretanto num verdadeiro arsenal de armas nucleares 
e outras sofisticadas armas de destruição massiva. Mas 
também - pela primeira vez - se perfila como 
perspectiva de rápida concretização, a destruição (e 
não já apenas a limitação) de toda uma categoria de 
armas. 

Há dias o «Pravda», órgão 
central do Partido Comunista 
da União Soviética, afirmava: 
«existem agora as con- 
dições suficientes e reais 
para eliminar quanto antes 
dois tipos de armas nu- 
cleares: os mísseis de cur- 
to e de médio alcance, tan- 
to na Ásia como na 
Europa». 

O obstáculo, uma vez 
mais, está em Washington. 
Trata-se da recusa em incluir 
nos acordos de liquidação de 
mísseis nucleares na Euro- 
ap, dos 72 Pershing-1A, de 
ogivas nucleares norte-ame- 
ricanos, estacionadas na 
RFA, Para os Estados Uni- 
dos esses mísseis não lhe 
pertenceriam - muito embora . 
os possa a qualquer altura 
utilizar... 

Mísseis e cargas nuclea- 
res que não são de 
ninguém? 

Comentando tal absurda 
situação ao discursar na 
Conferência das Nações Uni- 
das sobre Desarmamento, 

em Genebra, Chevardnadze, 
ministro dos Negócios Es- 
trangeiros soviético, subli- 
nhou que não pode haver 
na Terra «armas nucleares 
que não pertencem a nin- 
guém, pouco importando a 
quem pertença o carbu- 
rante». 

E avançou - se as ogivas 
são norte-americanas devem 
ser desmanteladas. Acres- 
centando que a RFA não 
tem «o direito nem legal nem 
moral de as possuir», em vir- 
tude do tratado de não proli- 
feração de armas nucleares. 

A questão 
do controlo 

A criação de um grupo 
científico especial de peritos 
para elaborar e apresentar 
recomendações acerca do 
sistema de controlo, tendo 
em vista um eventual acordo 
soviético-norte-americano so- 
bre a proibição de ensaios 
nucleares (o que barraria a 
via do desenvolvimento qua- 

Os taminhos da paz 

No difícil caminho percorrido para a paz, a memó- 
ria pode ser algo de importante, pois nos dá a medida 
dos avanços registados, ainda que num quadro bem 
complexo e variável. 

Por isso valerá a pena relembrarmos que em 1980, 
quando se preparava a vitória eleitoral de Reagan 
(cuja figura e política estão hoje seriamente abaladas), 
um grupo de ideólogos da extrema direita do partido 
republicano, elaborou o famoso «Documento de Santa 
Fé». Nele textualmente se dizia: 

«Nas questões internacionais, a norma determi- 
nante para os Estados Unidos não é a paz, mas a 
guerra. O isolacionismo é impossível para os Esta- 
dos Unidos. A contenção da URSS é insuficiente. 
O desanuviamento está morto. Para poderem so- 
breviver, os Estados Unidos devem realizar uma 
política externa nova e, ou tomar a iniciativa, ou 
perecer. Estamos quase à beira de uma terceira 
guerra mundial. Ou a "Pax Soviética" ou a "Pax 
Americana" — esta é a alternativa... Não se pode 
adiar a hora da decisão». 

Outra é agora a linguagem. E não por acaso. Bas- 
ta referirmos dois factos, para compreender porque na 
Casa Branca se esforçam por demonstrar a vontade 
de paz que não tem, porque mais tarde ou mais cedo 
se verão obrigados a assinar acordos de liquidação de 
armas que não desejam. Dois factos simples. 

A maioria esmagadora da população da RFA mani- 
festa a sua total adesão às propostas de desarma- 
mento de Gorbatchov, em particular no que respeita à 
Europa. Cerca de sete mil cientistas norte-americanos 
— entre os quais 21 prémios Nobel — já declararam 
que boicotarão os trabalhos de investigação empreen- 
didos no âmbito da «guerra das estrelas». No total dos 
países capitalistas desenvolvidos, esse número sobe 
para os doze mil. 

litativo dos armamentos) - é 
uma das propostas avança- 
das por Chevardnadze, na 
Conferência de desarma- 
mento em Genebra. 

A questão do controlo foi 
particularmente realçada. 

A URSS insiste num con- 
trolo constante do processo 
de eliminação dos armamen- 
tos nucleares, compreenden- 
do estes na etapa actual os 
mísseis de médio alcance e 
táctico-operacionais, e consi- 
dera obrigatório o acesso 
às instalações militares da 
URSS e dos Estados Unidos 
nos terceiros países onde 
podem ser estacionados os 
mísseis. 

Controlo ainda do lança- 
mento de todos os aparelhos 
espaciais, para impedir a mi- 
litarização do Espaço. 

Assim, a União Soviética 
propõe garantir a presença 
permanente de grupos de 
inspectores, em todos os po- 
lígonos destinados ao lança- 
mento de objectos espaciais. 
«Se um Estado não tiver in- 
tenções de estacionar armas 
no Espaço, não pode ter ob- 
jecções algumas à inspecção 
internacional da sua activida- 
de no Espaço.» 

Também no que respeita 
às armas químicas, e à liqui- 
dação das suas reservas - e 
Chevardnadze sublinha que 
presentemente se tornou 
possível apoiar a respectiva 
convenção - é também de 
controlo que se trata, concre- 
tamente decidir do princípio 
de inspecção obrigatória, 
sem direito de recusar tal 
inspecção. 

O ministro soviético avan- 
çou mesmo um convite aos 
participantes das conver- 
sações sobre as armas quí- 
micas, para visitar a estrutu- 
ra militar soviética de Chik- 
hani, e assim conhecerem os 
exemplares típicos de que a 
URSS dispõe. Dentro de 
mais algum tempo, os peritos 
são convidados «para uma 
empresa espacial de liquida- 
ção das armas químicas», 
que está a ser construída na 
URSS, nas imediações da ci- 
dade de Tchapaevsk. 

Outras iniciativas 

Em Genebra, nem só de 
controlo se falou. Muito em- 
bora essa seja uma questão 
decisiva, quando é de facto 
de desarmar que se trata. 
Tão decisiva que, como dis- 
se Chevardnadze, «logo que 
nos propomos alguns méto- 
dos e meios concretos de 
controlo, os nossos parceiros 
ocidentais perdem o interes- 
se por eles e arranjam um 
novo domínio para desenvol- 
ver a polémica». 

No contexto geral dos 
objectivos da Conferência de 
Desarmamento da ONU em 
Genebra, a participação da 
URSS visa amplos objecti- 
vos: concluir acordos com os 
Estados Unidos e a nível in- 
ternacional sobre a liquida- 
ção total e geral dos arma- 
mentos nucleares, conseguir 
a proibição universal de ins- 
talação de armamentos no 

Espaço, estabelecer um regi- 
me internacional que exclua 
a existência no mundo de ar- 
mas químicas e outros tipos 
de armas de extermínio em 
massa, reduzir a quantidade 
dos armamentos convencio- 
nais até aos níveis necessá- 
rios para a defesa e criar, 
com base na cooperação de 
todos os Estados do mundo 
de um sistema global de se- 
gurança internacional, em 
que a organização das 
Nações Unidas, em confor- 
midade com a sua carta, 
possa manter de forma efi- 
caz a paz e a segurança. 

Entretanto, também em 

Genebra, nas conversações 
soviético-americanas sobre 
armas nucleares e espaciais, 
a última semana do mês de 
Julho foi marcada por impor- 
tantes iniciativas da União 
Soviética. 

Dia 29 foi apresentado um 
projecto de acordo sobre me- 
didas de reforço do tratado 
sobre sistemas de defesa 
antimíssil (DAM) e sobre o 
impedimento da corrida aos 
armamentos no Espaço cós- 
mico. Dois dias mais tarde, 
um projecto de acordo sobre 
a redução e limitação de ar- 
mas estratégicas ofensivas. 

Concretamente, a URSS 

propõe reduzir as armas es- 
tratégicas ofensivas em 50 
por cento, ou seja, reduzir 
num período de cinco anos 
os mísseis balísticos inter- 
continentais, os mísseis lan- 
çados a partir de submarinos 
e os bombardeiros estratégi- 
cos para um número de 
1600 e um total de 6000 ogi- 
vas, para cada parte, que 
deveriam determinar a estru- 
tura das suas armas estraté- 
gicas. 

A concretização desta pro- 
posta está estreitamente liga- 
da - interdependente do re- 
forço do tratado sobre limita- 
ção dos sistemas DAM. 

HIROSHIMA-NAGASAKI 

• • • • 
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Passados 42 anos sobre os massacres de Hiroshima e Nagasaki, o planeta tornou-se um 
verdadeiro arsenal de armas de destruição massiva. «Agir, agora» é uma homenagem às 
vitimas de 1945 e uma necessidade para garantir a Paz 

Não às armas nucleares 

jornada de accão em Lisboa 

«Agir, agora», é a melhor 
homenagem que cada um 
pode prestar às vítimas de 
Hiroshima, afirma-se no co- 
municado distribuído na Pra- 
ça da Figueira em Lisboa, 
quando do 42.° aniversário 
dos bombardeamentos de 
Hiroshima e Nagasaki. 

Uma jornada de acção 
contra as armas nucleares, 
organizada pelo Movimento 
Não às Armas Nucleares em 
Portugal, em colaboração 
com o Conselho Português 
para a Paz e Cooperação, a 
Comissão de Paz de Lisboa, 

o Movimento Democrático de 
Mulheres e a União dos Sin- 
dicatos de Lisboa. 

A jornada teve como 
objectivo, fundamentalmente, 
realizar uma acção de infor- 
mação e consciencialização 
dos perigos da acumulação 
de armas nucleares. Natural- 
mente com especial referên- 
cia a Portugal. São realçados 
factos como as ameaças que 
se prendem ao projecto «eu- 
ropeu» de uma lixeira nu- 
clear em Aldeadávila e as 
notícias sobre uma possível 
transferência para Portugal 

dos aviões norte-americanos 
F-16. 

O manifesto distribuído 
apela à mobilização na luta 
«por uma Europa sem mís- 
seis nucleares; contra a 
transferência para Portugal 
dos aviões americanos F- 
-16; pela garantia de proibi- 
ção de trânsito e estacio- 
namento de armas nuclea- 
res na Base Aérea das La- 
jes e de submarinos equi- 
pados com armas nuclea- 
res no Tejo; contra a cons- 
trução da estação de ras- 
treio de satélites em Almo- 
dôvar.» 



8 13/8/87 • ^ ClttHttf!/ Se mana 

Internacional 

«Um primeiro passo hisiórito» 

na Amérita Central 

«Um primeiro passo histórico» — foi como o presidente 
da Nicarágua, Daniel Ortega, qualificou a assinatura, na 
cidade da Guatemala, de um acordo de paz entre os 
cinco países da América Central — Nicarágua, El 
Salvador, Honduras, Guatemala e Costa Rica. 
O documento prevê um cessar-fogo nos conflitos 
armados em 90 dias, uma ampla amnistia, a 
interrupção da ajuda aos grupos armados, o reforço das 
«democratizações» internas e a proibição da utilização 
dos territórios nacionais para agressões contra os 
outros países. 

Os ministros dos Negócios 
Estrangeiros instituíram-se 
em Comissão Executiva e 
reunir-se-âo dentro de 15 
dias. Será formada uma co- 
missão internacional de veri- 
ficação e os presidentes de- 
verão voltar a reunir-se den- 
tro de 150 dias. Será então 
analisado o relatório da Co- 
missão Internacional sobre o 
andamento da aplicação do 
acordo. 

A importância do acordo 
obtido sobressai mais ainda 
pelas circunstâncias que o 
rodearam, ou seja as pres- 
sões de Washington para o 
impedir, ou mais concreta- 
mente para o sabotar. Aliás 
já o adiamento desta cimeira, 
anteriormente marcada para 
25/26 de Junho, se devera 
aos «bons ofícios» da Casa 
Branca. Agora, Reagan havia 
avançado uma pseudo-pro- 
posta de paz, com exigên- 
cias que se sabia de ante- 
mão inaceitáveis para a Ni- 
carágua, como a de nego- 
ciações directas com os che- 
fes dos terroristas anti-sandi- 
nistas. O presidente da Cos- 
ta Rica, Óscar Arias, autor 
do plano de base que foi de- 
batido na Guatemala, decla- 
rou recusar a integração da 
proposta de Reagan na or- 
dem de trabalhos da 
Cimeira. 

O «primeiro passo históri- 
co» agora obtido na Nicará- 
gua, foi também, e necessa- 
riamente, um passo contra a 
política do imperialismo na 
América Central. E contará 
com a sabotagem por parte 
de Washington, com o pros- 
seguimento das «ajudas» 
aos «contra». 

Neste momento, quatro 
mil «contras», enviados a 
partir das duas bases nas 
Honduras, estão a desenca- 
dear uma grande ofensiva no 
interior da Nicarágua - afir- 
mou numa entrevista publica- 
da pelo jornal sandinista 
«Barricada», o vice-ministro 
da Defesa da Nicarágua, Jo- 
aquim Cuadra. Cuadra disse 
ainda que os «contras» es- 
tão a actuar em pequenos 
grupos, fugindo aos confron- 
tos com as unidades do 
Exército sandinista, sendo os 
seus alvos preferidos as em- 
presas industriais civis e as 
cooperativas. 

A política imperialista para 
a América Central vai pros- 
seguir ainda. Acrescentando 
novos sofrimentos para o 
povo da Nicarágua. Mais 
camponeses, homens, mu- 
lheres, crianças, vão ser as- 
sassinados. 

Mas o acordo obtido na ci- 
dade da Guatemala, de par 
da reconhecida incapacidade 
dos terroristas de obterem 
quaisquer trunfos, são claro 
sintoma do sentido da evolu- 
ção da realidade na América. 

Em Dezembro de 1981, 
Reagan assinava uma ordem 
dando à CIA autorização 
para «estabelecer contactos 
com os dissidentes nicara- 
guenses banidos e efectuar 
operações políticas e parami- 
litares» contra o governo 
sandinista. Múltiplas armas 
foram utilizadas contra a re- 
volução sandinista. Amea- 
çou-se mesmo com uma in- 
tervenção directa. De facto 
recorreu-se a uma guerra de- 
clarada, que passou até pela 
minagem das águas nicara- 
guenses. E com o recurso 
prioritário e sistemático a 
verdadeiros grupos de bandi- 
dos, como aliás é reconheci- 
do nos Estados Unidos (não 
por todos, naturalmente...). 
Relatórios da organização 
norte-americana «World 
Watch», que luta pelos direi- 

iligi 

Uma imagem da Nicarágua. Produção e defesa são tarefas que se têm que continuar a realizar 
simultaneamente. Mas hoje a política agressiva dos EUA está mais isolada que nunca 

tos humanos, qualificou os 
«heróis» de Reagan de ban- 
didos que assassinam mu- 
lheres e crianças indefesas e 
queimam aldeias por prazer. 
Em Fevereiro de 1985, em 
sondagem realizada a opi- 

nião pública norte-americana, 
70% dos americanos mani- 
festavam-se contra o finan- 
ciamento dos «contras». 

É inserindo-nos em todo 
este contexto que mais salta 
a importância do acordo para 

a América Central. É a políti- 
ca de Washington que está 
em xeque, isolada mesmo 
face a alguns dos governos 
que alinham em geral com 
Washington, e países vítimas 
também da mesma política. 

Cada vez mais armas no Golfo 

Cresce a tensão no Golfo, diariamente estimulada, 
multiplicando-se possíveis elementos suplementares de 
atrito, levando a que o mais pequeno incidente possa 
degenerar numa mais grave realidade de guerra. À 
guerra Irão-lraque (em que o Irangate demonstrou a 
existência de responsabilidades por parte de 
Washington), os EUA somaram agora a ameaça da sua 
desmedida presença militar, puxando também para a 
aventura provocatória alguns dos seus aliados da 
NATO. 
Na região do Golfo estão neste momento pelo menos 
24 navios de guerra norte-americanos, com mais de 15 
mil soldados a bordo. 

Mas a presença militar 
norte-americana na zona é 
mais vasta. 

Há as «forças de interven- 
ção», estacionadas em vá- 
rios países do Golfo, como a 
Arábia Saudita, Oman, Bar- 
hein. E ainda os milhares de 
fuzileiros navais em «mano- 
bras» na Somália. O navio 
anfíbio de assalto, o «Gua- 

dalcanal», estacionado na 
base de Diego Garcia, no 
Indico. 

Neste quadro, multiplicam- 
-se acções desestabilizado- 
ras, com operações de es- 
colta, mísseis lançados sobre 
hipotéticos alvos, jogos com 
minas, que ainda agora leva- 
ram a mais um acidente com 

o petroleiro «Texaco Carib- 
bean». 

O objectivo é manifesta- 
mente gerar situações propí- 
cias ao domínio militar do im- 
perialismo norte-americano 
numa área onde se cruzam 
graves problemas. Antes do 
mais, do povo palestiniano. E 
também do povo libanês, 
país que o imperialismo ten- 
tou cindir, como é prática 
sua quando o domínio total 
se revela impossível. 

Nesta corrida ao domínio 
militar — na linha política de 
defesa de posições de força 
— os EUA estão nomeada- 
mente a pressionar o gover- 
no egípcio, para que este 
conceda «facilidades» milita- 
res às suas forças armadas, 
a pretexto de combater a 
«ameaça iraniana». 

A situação de grande ten- 
são criada pelos Estados 
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Cada vez mais armas no Golfo. A França também participa na escalada de tensão na zona. Na 
foto o porta-aviões «Clemenceau» 

Unidos, está a ser utilizada 
por estes para alargar a sua 
rede de bases em diferentes 
países árabes. A dívida e as 
dificuldades económicas de 
alguns destes países, no- 
meadamente do Egipto, são 
utilizadas como armas de 
pressão para impor cedên- 
cias. 

É toda a prática política do 
imperialismo que se espelha 
no Golfo. 

Uma política que não é de 
agora. 

No documento do Pentá- 
gono alusivo ã estratégia mi- 
litar dos EUA para os exercí- 
cios financeiros de 1984 e 
1988, diz-se que «a estraté- 
gia para o Sudoeste Asiático, 
incluindo o Golfo Pérsico, 
prescreve as forças america- 
nas estarem prontas a ocu- 
par. em caso de necessida- 
de, posições nesta região 
por iniciativa própria». 

Naturalmente entende-se 
que a «necessidade» é ape- 
nas a de o imperialismo nor- 
te-americano ganhar po- 
sições. E é isso que está a 
ser feito. 

Mas enquanto os Estados 
Unidos desenvolvem a sua 
política de força e chanta- 
gem, outros processos natu- 
ralmente tenderão a desen- 
volver-se. Das dificuldades 
acrescidas entre aliados — 
quer da NATO, quer Israel — 
a tendência de reforço do ca- 
rácter anti-imperialista dos 
movimentos de massas. A 
persistente politica de paz, 
desenvolvida em particular 
pela União Soviética, tam- 
bém para esta zona, a bata- 
lha dos povos para a solução 
dos agudos e muito reais 
problemas que os afectam — 
darão os seus frutos. 

mnm UMMrotl 
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«Em Maio foi publicada 
nova tabela oficial dos vários 
tipos de carne para venda ao 
público. Com os novos preços, 
o seu consumo tornou-se ainda 
mais monopólio dos ricos, mor- 
mente no que respeita ao que 
há de melhor: lombo, vazia, 
carne de 1.', rim, que tiveram 
aumentos de 7$00 a 10$00. 
Para as classes trabalhadoras, 
continua a destinar-se (nalgum 
dia de festa ou por doença) o 
que os ricos não comem, carne 
de 3."... e os ossos. Estes, foi a 
única coisa que não subiu. É 
por isso que, com desfaçatez e 
desvergonha, os jornais diários 
dizem que o aumento dos pre- 
ços não afectou grandemente 
as classes pobres, pois o que 
mais subiu foi a carne de l." 
classe, e essa é a que já era 
comprada pela gente abastada 
(e pelos 12 000 turistas que se 
anuncia entrarem em Portugal 
diariamente). É o tal tributo 
que, no dizer de um senhor mi- 
nistro, os ricos pagam aos 
pobres. 

«Além disso a tabela não 
passa duma mistificação. Toda 
a gente sabe que os preços pra- 
ticados são, na realidade, mui- 
to superiores aos anun- 
ciados.» (...) 

(«Contra o aumento do 
custo de vida» — «Avante I», 
série VI, n.0 358, Agosto de 
1965) 

AYANTFI 

«Enquanto o fascismo vai 
cantando a "vitória" de Améri- 
co de Deus, seu candidato à 
presidência da República, so- 
bre Rodrigues Tomás, anterior 
presidente, e o povo explica 
sarcasticamente que o palhaço 
ficou no poleiro porque um 
marinheiro não abandona um 
barco quando ele está a afun- 
dar-se, a Oposição vai desen- 
volvendo actividades visando 
à apresentação de candidatos a 
deputados em todos os distritos 
do Continente. 

Por estranho que pareça, no 
entanto ainda há políticos da 
Oposição que defendem aberta 
ou veladamente exclusivismos 
na preparação das actividades 
oposicionistas e de formação 
de listas. Uns refugiam-se na 
velha cantiga "com esses não, 
que estão queimados" e podem 
portanto "estragar o nosso tra- 
balho". Esquecem-se que o 
que "queima" perante o fascis- 
mo um movimento unitário 
não é a participação deste ou 
daquele democrata, mas sim o 
grau de intensidade e de con- 
sequência com que actua o mo- 
vimento. Ora pondo de parte 
homens ou mulheres que nor- 
malmente emprestam aos mo- 
vimentos unitários acção e fir- 
meza, espírito de iniciativa, 
prestígio em certos círculos e 
ligação a massas, o movimento 
enfraquece-se perante o fascis- 
mo que, pelo contrário, apro- 
veitando-se dessa divisão, se 
fortalece. Há pois que pôr de 
parte exclusivismos e discrimi- 
nações, se se quer avançar re- 
solutamente pelo caminho da 
luta unida contra o fascismo.» 

(...) 

(«Unidade sem exclusivis- 
mo frente às próximas 
"eleições"» — «Avante!». VI- 
sérle, n."358, Agosto de 
1965) 

«Democratas! 
Republicanos! 
Façamos da comemoração 

da gloriosa jornada de S de Ou- 
tubro um dia de luta organiza- 
da pelas Liberdades Democrá- 
ticas e de manifestação de fé 
nos destinos da nossa Pátria! 

Dentro do espírito da mais 
larga unidade, comemoremos 
todos esta jornada de luta da 
história nacional e do nosso 
povo! 

Façamos do 5 de Outubro 
de 1955 uma grande jornada 
de unidade e de luta!» 

(«Avante!», Vlsérle, 
n."203, Agosto de 1955). 
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O ponto da situarão 

a Assembleia da República, nas autarquias e nas 
organizações sociais, na intervenção política do 
quotidiano, nas acções promovidas pelo Partido no 
quadro da sua intensa actividade orgânica — desde os 
plenários e reuniões ou assembleias de organização, às 

conferências e outras realizações para debate e aprofundamento de 
temas concretos — os comunistas empenham-se no reforço 
dinâmico da sua ligação às massas e no estudo dos problemas que 
afectam os portugueses, avançando propostas realistas para a sua 
solução. 

Uma passagem mesmo rápida pela colecção do «Avante!» mostra 
como têm sido oportunas e positivas nos últimos anos as múltiplas 
iniciativas do Partido viradas para a análise exaustiva das diferentes 
áreas e sectores, da economia ao desporto, do Poder Local à 
Comunicação Social, etc. 

Baseadas numa valiosa experiência de trabalho colectivo, estas 
iniciativas têm reunido um vasto apoio e participação de 
trabalhadores e especialistas nas diversas realidades, têm 
contribuído para o êxito dessas realizações, sistematicamente 
silenciado pela maioria dos órgãos de informação, controlados pela 
direita. 

Na recente campanha eleitoral essa «maneira de estar» na vida, 
teve, naturalmente, os seus reflexos. O PCP e a CDU realizaram 
várias conferências de imprensa para divulgar propostas sérias, 
dirigidas para a resolução de problemas graves que afectam a 
sociedade portuguesa, nomeadamente nas áreas dos trabalhadores, 
educação e ensino, saúde, assistência e apoio aos deficientes, 
juventude e também agricultura. 
E é a eSse último tema que nos iremos referir nesta e na próxima 
edição, apresentando aos nossos leitores um trabalho organizado a 
partir da riquíssima documentação proporcionada aos jornalistas 
numa conferência de imprensa realizada no Porto já na ponta final 
da campanha eleitoral e onde os comunistas e as outras forças 
progressistas que estão na CDU apresentaram, por um lado, a 
caracterização actualizada dos problemas da agricultura (que hoje 
não se podem separar das consequências da adesão à CEE) e, por 
outro lado, um naipe de propostas objectivas para a dinamização e 
desenvolvimento da agricultura, no respeito pelo interesse nacional 
e pela garantia e alargamento dos direitos sociais legítimos de 
quem trabalha a terra. 
Hoje ficamos pela caracterização dos problemas. Na próxima 
semana salientaremos as propostas de âmbito nacional divulgadas 
na cidade Invicta. ■ 

Os factos estão aí e não 

deixam dúvidas 

Decorridos cerca de 10 anos de negociações e pré-adesão e 
cerca de ano e meio de integração na CEE, como está a 
agricultura portuguesa? Como vivem os agricultores e os 
trabalhadores rurais em Portugal? 
Não serão necessárias aprofundadas investigações ou 

reflexões teóricas para obter a resposta a essas duas perguntas: 
quem tiver os olhos abertos para a realidade vê seguramente que a 
agricultura portuguesa está mal, como mal vai a vida dos que labutam 
a terra. ' 
E porque há que chamar as coisas pelos seus verdadeiros nomes e 
porque os factos são a melhor maneira de provar a verdade, 
convidamo-lo, amigo leitor, a seguir connosco este tortuoso itinerário: 
uma viagem com 15 paragens, á «descoberta» da grave situação em 
que se encontra a agricultura portuguesa, integrada na CEE. Segure- 
-se e venha daí: 

IOs agricultores e traba- 
• lhadores rurais conti- 

nuam entre os mais marginali- 
zados em matéria de direitos 
sociais (reformas, invalidez, pro- 
tecção na doença e acidentes de 
trabalho, etc.); 

2 A política de comerciaiiza- 
■ ção e preços tem fun- 

cionado sistematicamente 
como um factor de estrangula- 
mento do rendimento dos agri- 
cultores e da retracção, da produ- 
ção para o mercado, descapitali- 
zando o sector, deixando os nos- 

sos agricultores cada vez mais 
nas mãos dos grandes interme- 
diários, grossistas e industriais; 

3 A política de crédito ao in- 
• vestimento produtivo 

tem-se mostrado completa- 
mente inadequada á realidade 
da estrutura económico-agrícola 
das nossas explorações e às ta- 
xas de rentabilidade dos investi- 
mentos, inviabilizando a sua utili- 
zação pela esmagadora maioria 
dos agricultores; 

4 Não dispomos de uma po- 
lítica para a produção 
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Os agricultores e trabalhadores rurais continuam entre os mais marginalizados em matéria de direitos sociais: reformas, invalidez, 
protecção na doença e acidentes de trabalho, etc. 

Frutas, um exemplo expressivo 
dos prejuízos que a CEE 

origina na produção nacional. 
Já agora, recorde-se que 

a maçã, a pêra e o pêssego 
não estão contemplados com 
as chamadas indemnizações 

compensatórias, previstas para 
compensar as desvantagens 

naturais permanentes 
nas zonas desfavorecidas 

'à « 
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que responda às necessidades 
internas da nossa economia ali- 
mentar e às potencialidades dos 
mercados externos; 

5 A formação profissional e 
■ a extensão rural en- 

contram-se num estado menos 
que embrionário. O apoio técni- 
co de campo é praticamente ine- 
xistente; 

6 A investigação e a experi- 
■ mentação aplicadas 

são manifestamente insufi- 
cientes e raramente se interli- 
gam com alguma eficácia. A fal- 
ta de vulgarização impede que 
a esmagadora maioria dos agri- 
cultores colham quaisquer bene- 
fícios do pouco que se faz; 

7 Os programas e acções 
• relativas à sanidade 

animal não respondem capaz- 
mente às exigências da gravi- 
dade da situação sanitária em 
que- se encontram os efectivos 
pecuários; 

8 As tentativas de alteração 
■ da lei do arrendamen- 

to rural, sobretudo por parte do 
Governo de Cavaco Silva e do 
PSD, tém contribuído para 
agravar a insegurança dos ren- 
deiros, condicionando o investi- 
mento produtivo em mais de 
30% da superfície agrícola e flo- 
restal do continente. As rendas 
especulativas premeiam o ab- 
sentismo e penalizam os que 
produzem; 

9 As acções de emparcela- 
mento rural, marcadas 

pelo arbítrio e orientadas no 
sentido da concentração da 
terra à custa da liquidação das 
pequenas explorações e da ex- 
pulsão dos pequenos rendei- 
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A formação 
profissional e a 
extensão rural 

encontram-se num 
estado menos que 

embrlonãrio. O apoio 
técnico de campo é 

praticamente 
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para a solução dos problemas 
estruturais, para a valorização e 
potencialização da pequena agri- 
cultura e para a estabilidade, 
apenas têm criado legítimas re- 
sistências e comprometido 
acções futuras, por mais correc- 
tos que venham a ser os objec- 
tivos; 

4 /\ A liquidação do regime 
■ v. de exclusividade da 

recolha de leite por parte das 
cooperativas, nas áreas orga- 
nizadas, reduz drasticamente as 
funções económicas e sociais 
das cooperativas, previligia a in- 
dústria privada, e gera progres- 
sivas áreas marginais, onde a 
produção se tornará no curto 
prazo economicamente In- 
viável; 

Aumentos 

de 

importações 

Comparando o ano de 1986 (pri- 
meiro ano de adesão à CEE) com o 
ano de 1985, verificaram-se os se- 
guintes aumentos de importações: 

Carne de bovino 
Carne de ovino 
Legumes e frutas 
Uvas 
Vinho 

+ 35% 
+ 70% 
+ 40% 

+ 196% 
+ 505% 

4 4 O encerramento de ma- 
■ ' • tadouros públicos e 

da pequena indústria, sob pre- 
texto da falta de condições hi- 
gio-sanitárias, visa a concen- 
tração dos abates numa rede 
dominada pelos grandes in- 
dustriais e comerciantes-im- 
portadores, agrava os custos 
entre a produção e o consumo, e 
criará igualmente no curto pra- 
zo vastas áreas marginais, 
onde a produção se tornará 
economicamente inviável, pe- 
los custos que lhe serão impu- 
tados e pelo desinteresse da 

procura. Acresce que a deno- 
minada «Rede Nacional de 
Abate» que vem sendo imple- 
mentada pelo Governo de Ca- 
vaco Silva, está condenada, 
logo à partida, à falência, com 
uma capacidade instalada que 
excede em cerca de 70% o po- 
tencial de abate existente no 
País; 

4 o As constantes tentati- 
I vas de encerramen- 

to das feiras de gado, sem ter 
em conta a estrutura produtiva 
e os condicionamentos regio- 

nais nas relações entre a ofer- 
ta e a procura, e sem sequer se 
criarem alternativas eficazes, 
têm constituído outro factor de 
instabilidade; 

4 O A natureza e orientação 
1 *"'■ da política florestai 

mostram-se incompatíveis 
com as funções social, econó- 
mica e ambiental a que deviam 
subordinar-se; 

•tA A expansão florestal e a 
redução da área 

agrícola, correspondendo às 

CriPri^ 
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As tentativas de alteração da lei do arrendamento rural, sobretudo por parte do Governo de Cavaco Silva e 
do PSD, têm contribuído para agravar a Insegurança dos rendeiros, condicionando o Investimento 
produtivo em mais de 30 por cento da superfície agrícola e florestal do continente. As rendas especu- 
lativas premeiam o absentismo e penalizam os que produzem 

pressões da CEE e das celulo- 
ses, em larga medida dominadas 
pelo capital estrangeiro, está 
conduzindo à expansão anár- 
quica da floresta industriai, 
sem cuidar de preservar e po- 
tencializar a correcta mobiliza- 
ção e gestão dos nossos re- 
cursos. Assiste-se diariamente ã 
invasão da área agrícola pela flo- 
resta industrial, ã expansão de- 
sordenada do eucalipto, à substi- 
tuição anárquica de olivais por 
eucaliptais, á subalternização da 
floresta de uso múltiplo. Em con- 
trapartida desprezam-se vas- 
tas áreas de incultos, que de- 
vem ser florestados e o não 
são porque não propiciam ren- 
dimentos directos e de curto 
prazo. 

Têm sido constantes as ten- 
tativas de retirar aos compar- 
tes a administração e usufruto 
colectivo dos baldios. 

A florestação vem-se assu- 
mindo progressivamente como 
um elemento repulsivo das popu- 
lações rurais e atentatório das 
economias locais; 

4 c As constantes acções 
' de destruição da 

Reforma Agrária e da reconsti- 
tuição da estrutura da proprie- 
dade latifundiária anterior a 
1974 geram a instabilidade, 
destróem a estrutura produti- 
va, impedem o investimento, 
fomentam o desemprego e as 
áreas subaproveitadas e aban- 
donadas. 

* * * 

Toda esta situação compro- 
mete a política e a responsabili- 
dade de Cavaco Silva, do PSD e 
dos governos que os precede- 
ram. ■ 
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Consequências da adesão à CEE 

longo do primeiro ano e meio de integração na CEE 
tem-se acentuado o antagonismo entre os 
interesses da nossa economia alimentar, da nossa 
agricultura e dos nossos agricultores e a Política 
Agrícola Comum (PAC). 

As medidas que a CEE vem adoptando no sentido da contenção e 
redução das suas produções excedentárias e dos correspondentes 
preços à produção (cereais, leite, vinho, azeite, frutas, carne de 
bovino, tomate, beterraba sacarina, etc.) já não podem sequer ser 
encaradas como uma dificuldade a enfrentar após o período de 
transição, porque elas estão, desde já, a derrubar as próprias 
defesas que a fase de transição aparentemente nos proporcionava. 
Avolumam-se os factores de pressão para que os nossos 
agricultores abandonem progressivamente produções 
essenciais para o País, para que a nossa área de uso agrícola 
seja reduzida a menos de metade da área actual e substituída 
pela floresta, para que sejam marginalizadas e liquidadas 
milhares de pequenas e médias explorações agrícolas. 
Aceitar esta estratégia da CEE, já presente em todos os programas 
de orientação e financiamento da nossa agricultura, equivale à 
subalternização e abdicação dos interesses nacionais. A verdade é 
que o Governo de Cavaco Silva a aceitou, e o que é mais grave, a 
potencializou. 
Vejamos já de seguida algumas das consequências. 

r reços 
agrícolas comuns 

São graves e diversificados os 
problemas criados à agricultura por- 
tuguesa pelos chamados preços 
agrícolas comuns. Para já, regis- 
tem-se alguns deles: 

• Os nossos preços de garantia 
ao produtor para os cereais e o leite 
excedem os preços comunitários 
em cerca de 70% e 30%, respecti- 
vamente; 

• Os preços da carne, na maioria 
dos países da CEE são considera- 
velmente mais baixos que os 
nossos; 

• Submetidas às normas de quali- 

dade, elevadíssima percentagem 
das nossas frutas será classificada 
nas categorias inferiores ou como 
refugo, com a inevitável deprecia- 
ção dos nossos preços; 

• As nossas produções unitárias 
são, em média, 3 vezes inferiores 
às da CEE; 

• O rendimento médio dos nossos 
agricultores é inferior a Vs do obtido 
pelos agricultores da CEE. 

É nestas condições que estamos 
obrigados a ajustar os nossos pre- 
ços aos preços comunitários duran- 
te o período de transição, com a 
agravante de este ajustamento colo- 
car dificuldades acrescidas dada a 
redução dos preços agrícolas co- 
muns e o consequente alargamento 

O preço da sujeição 

do diferencial entre estes e os nos- 
sos preços. 

• Para o ano agrícola de 1987/88 
os preços ao produtor baixam no 
caso do leite, foram congelados 
para o milho, aveia e sorgo. Nos 
restantes produtos, os aumentos 
não excederão a média de 7%, o 
que corresponderá já a uma acen- 
tuada redução dos preços reais, e à 
consequente quebra dos rendimen- 
tos dos agricultores. 

's programas 
comunitários 
para a produção 

O comentário possível aos pro- 
gramas comunitários para a produ- 
ção deve ter em linha de conta esta 
ídeia-base: se por um lado tais pro- 
gramas poderiam promover a me- 
lhoria da qualidade e da produtivida- 
de em áreas estritas, a verdade é 
que são orientados em simultâneo 
para a redução da produção global, 
para a marginalização de vastas 
áreas e das pequenas explorações 
agrícolas. 

Vejamos, no concreto, o que se 
passa com a vinha, a olivicultura, 
o PEDAP e o Decreto-Lei 79-A/87 
(condições de financiamento às ex- 
plorações). 

• Programa 
de reestruturação da vinha 

Este programa apenas abrangerá, 

num período de dez anos, a recon- 
versão de cerca de 10% da área 
total de vinha, promovendo em con- 
trapartida o arranque de 5% da 
mesma. 

Quantos e quais os produtores 
que vão beneficiar deste programa? 

Muitos dos nossos viticultores po- 
derão vir a arrancar a vinha, nãp 
por beneficiarem do prémio de arra- 
que, mas porque não terão con- 
dições para continuar a sua explo- 
ração. 

• Programa nacional 
de olivicultura 

Nos próximos dez anos este pro- 
grama apenas abrangerá cerca de 
11% da área total de olival no que 
respeita a novas plantações, enxer- 
tias e adensamentos. Em contrapar- 
tida, o programa promove o arran- 
que de 60 mil hectares de olival, ou 
seja, quase o dogro da área a be- 
neficiar. 

• PEDAP — Programa 
Específico 
de Desenvolvimento 
da Agricultura Portuguesa 

Cerca de 50% dos financiamen- 
tos deste programa serão canaliza- 
dos para o sector florestal (RAF), o 
que também evidencia a orientação 
da PAC, no sentido da expansão da 
floresta e da redução da área de 
uso agrícola. 
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Muitos dos nossos viticultores poderão vir a arrancar a vinha, não oor beneficiarem do prémio de arranque, mas porque não terão 
condições para continuar a sua exploração 

A este propósito refira-se que o 
objectivo assumido pelo Governo de 
Cavaco Silva, e pelo seu partido, e 
acompanhado por sectores dos pró- 
prios partidos democráticos, de re- 
duzir a área de uso agrícola cerca 
de metade da área actual (não se 
dispondo sequer de um ordenamen- 
to agro-florestal definido em bases 
científicas, económicas e sociais, e 
considerando a estrutura dos solos 
como factor imutável), pode e deve 
ser entendido não apenas como 
uma aberração técnica, mas tam- 
bém como uma inqualificável cedên- 
cia às pressões da CEE, e um aten- 
tado aos interesses nacionais. 

• Decreto-Lei 79-A/87 

Este regulamento que define as 
condições de financiamento às ex- 
plorações agrícolas, dispõe que as 
ajudas à produção processam um 
função das necessidades do merca- 
do, e exclui, na prática, a conces- 
são de ajudas a investimentos que 
visem aumentar na exploração as 
produções agrícolas que não encon- 
trem escoamento normal no merca- 
do. Ou seja, exclui das ajudas as 
produções excedentárias na Comu- 
nidade mas nas quais nós somos, 
regra geral, altamente carentes. 

Por outro lado estimula a arbori- 
zação (florestação) de superfícies 
agrícolas. 

A sua selectividade não se verifi- 
ca contudo apenas quanto à produ- 
ção. Ela atinge também as explo- 
rações agrícolas, marginalizando, 
na prática, mais de 70% dos agri- 
cultores, por via das exigências de 
ordem estrutural e técnica e pelas 
exigências em matéria de capacida- 
de de financiamento próprio por par- 
te dos agricultores. 

F ransf ormação 
e comercialização 
(o Regulamento 355) 

Ao abrigo do Regulamento 355 
está consignado o financiamento à 
implementação e melhoria das con- 
dições de transformação e comer- 
cialização dos produtos agrícolas. O 
que se tem passado é que esses 
financiamentos avançam sem um 
prévio planeamento das carências 
infra-estruturais, da sua localização 
e da sua orientação face ao indis- 
pensável reforço de organização 
dos produtores. 

Os interesses nacionais, a infra- 
-estruturação da nossa agricultura, 
estão sendo submergidos por pro- 
jectos avulso e por interesses que 
nada têm que ver com o desenvolvi- 
mento social, técnico e económico 
do sector. 

Nestas condições continuarão a 
escapar no futuro os mecanismos e 
meios de controlo efectivo, por parte 
da produção, do mercado, da valori- 
zação dos produtos e da formação 
dos preços. 

Nestas condições, às cooperati- 
vas não correspondem sequer 10% 
da totalidade do investimento pro- 
posto para Bruxelas. 

Ao conjunto das cooperativas e 
das empresas particulares directa- 
mente ligadas ou dependentes da 
actividade agrícola, não cabem 25% 
do total dos investimentos pro- 
postos. 

Cerca de 80% do investimento 
proposto concentra-se nas regiões 
do Douro e Beira-Litoral e do Riba- 
tejo e Oeste. As regiões interiores 
são altamente marginalizadas, ha- 
vendo regiões como Bragança, Cas- 
telo Branco e Évora que não têm 
até ao momento qualquer projecto 
aprovado ('). 

Os projectos ligados à indústria 
da cortiça, representando mais de 3 
milhões de contos, respeitam em 
mais de 90% a um único grupo em- 
presarial. 

Ab erlura 
à concorrência 
comunitária 

A progressiva aplicação das re- 
gras comunitárias da livre circulação 
dos produtos agrícolas — ou, por 
outras palavras, a abertura do nos- 
so mercado à forte concorrência 
dos produtos comunitários — está a 
originar importações desnecessárias 
que agravam as dificuldades de es- 
coamento da nossa produção e pro- 
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Cerca de 50% dos financiamentos do PEDAP (Programa Específico de Desenvolvimento da Agricultura Portuguesa) serão 
canalizados para o sector florestal. Expandir a floresta e reduzir drasticamente a área de uso agrícola é a manobra que está 
delineada. Será isto para o interesse de Portugal e da agricultura portuguesa? (na foto: eucaliptos na zona de Abrantes) 

vocam quebras acentuadas dos pre- 
ços no produtor, além de desiquili- 
brarem ainda mais a nossa balança 
agro-alimentar. 

Entre o primeiro trimestre deste 
ano e igual período de 1986 as im- 
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Nos próximos 10 anos o programa nacional de olivicultura apenas 
abrangerá cerca de 11% da área total de olival no que respeita a 
novas plantações, enxertias e adensamentos. Em contrapartida, o pro- 
grama promove o arranque de 60 mil hectares de olival, ou seja quase 
o dobro da área a beneficiar 

portações agro-florestais cresceram 
16% e as exportações baixaram 
8%, o que se traduziu na redução 
da taxa de cobertura de 57% para 
45% de um período para o outro. 

Podemos avaliar ainda do au- 
mento brutal da entrada dos produ- 
tos estrangeiros, com alguns exem- 
plos. Assim e comparando-se o ano 
de 1986 (primeiro ano de adesão à 
CEE) com o ano de 1985, verifica- 
ram-se os seguintes aumentos de 
importações: carne de bovino — 
+ 35%; carne de ovino — + 70%; le 

gumes e frutas 1- 40%; uvas 
+ 196%; vinho 1- 505%. 

I ndetnnizações 
compensatórias 

Previstas para compensar as des- 
vantagens naturais permanentes 
nas zonas desfavorecidas, as in- 
demnizações compensatórias ex- 
cluem as explorações cujos titulares 
não são agricultores a título princi- 
pal, as explorações cuja área seja 

inferior a 1 hectare e produções 
como o trigo, o vinho, a maçã, a 
pera, o pessego, as culturas in- 
tensivas e a beterraba sacarina. 

Por outro lado verifica-se ainda 
que os critérios adoptados para a 
atribuição destas indemnizações re- 
velam graves desajustamentos da 
realidade da nossa estrutura produ- 
tiva, que geram injustiças e desi- 
gualdades de tratamento dentro das 
próprias regiões. ■ 

(1) Informação de meados de Julho. 

Ib. 
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«É do conhecimento geral a situação excedentária do leite de vaca nos países da CEE, bem como dos 
produtos seus derivados, cujas consequências se traduzem na existência de grandes quantidades desses 
produtos armazenados e cuja colocação nos mercados, interno e externo, tem encontrado sérias dificulda- 
des» — lê-se num artigo publicado no n." 5 de «A Vaca Leiteira», revista da Associação Portuguesa dos 
Criadores de Raça Frísia. É, pois, para essa teia de dificuldades que os produtores de leite foram empurra- 
dos com a desão à CEE 



13/8/87 Em Eoco 

SALVADOR 

Frente Democrática Revolucionária e a Frente Farabundo 
Marti de Libertação Nacional (FDR-FMLN) propuseram 
recentemente a Napoleão Duarte e ao alto comando do 

Jir Till exército de El Salvador um acordo global de 18 pontos 
Que transcrevemos na íntegra - para reduzir o impacto 

da guerra sobre a população civil e garantir os direitos mais 
elementares dos feridos e prisioneiros de guerra. 
As propostas da FDR-FMLN incluem ainda as principais medidas 
susceptíveis de propiciar o diálogo entre ambas as partes para 
uma solução política global do conflito que há vários anos se 
arrasta naquele país centro-americano. 
A iniciativa, tomada numa altura em que os movimentos patrióticos 
vêm inflingindo pesadas derrotas militares e políticas às forças no 
poder com o apoio dos EUA, revela o sério empenhamento dos 
movimentos guerrilheiros para a instauração da paz e da 
democracia no país. 

A proposta consiste na realiza- 
ção de negociações imediatas que 
abarquem os seguintes pontos: 
H Suspensão da guerra aérea 
' (bombardeamentos, emprego de 

mísseis, metralhamentos aéreos), 
tendo em conta que num território 
pequeno e densamente povoado 
como o nosso a guerra aérea afecta 
seriamente a população civil e é uti- 
lizada para forçar o despovoamento 
e impedir o repovoamento. 
O Pelas mesmas razões anterio- 
^ res, suspensão do uso de armas 
de artilharia de longo alcance (mor- 
teiros de 81 e 120 mm, obuses de 
105 e 155 mm, etc.) já que na práti- 
ca não discriminam o seu fogo e 
causam grande dano físico e psico- 
lógico na população civil. 
3 Suspensão do uso, por ambas 

as partes, de todo o tipo de mi- 
nas de fragmentação e armadilhas 
«caça-tolos». 
^ Suspensão por parte da FMLN 
" da sabotagem económica que 
inclui: paralisação dos transportes, 
cortes de energia, sabotagem de 
culturas de exportação, bem como 
benefícios e demais infra-estruturas 
económicas das classes dominantes 
e do governo. 
5 Fim da destruição de casas, po- 

voados camponeses, infra-estru- 
turas sociais, culturas, animais de 
criação de todos os povoados das 
zonas de conflito; da mesma forma, 
não impedir ou obstaculizar de 
modo algum os esforços das popu- 
lações civis na reconstrução das 
suas casas e na recuperação eco- 
nómica, social e infra-estrutural das 
áreas danificadas. 
6 Pleno respeito pelo direito da po- 

pulação escolher livremente os 
seus locais de residência; permitir o 
livre repovoamento e suspender os 
desalojamentos e todo o tipo de 
práticas para forçar o despovoa- 
mento e provocar o fenómeno dos 
desalojados e refugiados que afec- 
tou uma quinta parte da população 
salvadorenha. 
■T Livre circulação da população 
' com os seus abastecimentos e 
livre desenvolvimento do comércio 
nas zonas de conflito, eliminando 
todo o tipo de impedimentos e de 
controlo sobre essas actividades. 
8 Não interferir com medidas mili- 

tares no exercício das funções 
civis, próprias dos responsáveis au- 
tárquicos, juízes de Paz e demais 
funcionários do aparato político do 
Estado. 
9 Liberdade para todos os dirigen- 

tes e membros do movimento 
popular e sindical presos. Fim de 
todo o tipo de perseguições, captu- 
ras, sequestros, desaparecimentos 

Dezoito pontos 

para 

uma saída 

política 

MS *» 3® AHRIP" 

Suspeitos de guerrilha? Basta serem trabalhadores 

e assassinatos contra quem faz rei- 
vindicações económicas, sociais e 
políticas. 

No que se refere aos elementos 
de ambas as partes só é admissí- 
vel, no contexto da guerra, a captu- 
ra de membros militares, e não a 
captura dos elementos que se dedi- 
cam a actividades civis. 

1 fl '::im ^ Perse9u'Ção e captura ■ de civis nas zonas de con- 
flitos. 
•t H Respeito pela vida dos prisio- 
■ ' neiros, fim de todo o tipo de 

tortura física ou psicológica, bem 
como da prática sistemática dos de- 
saparecimentos. 
■1 O Suspensão das execuções de 

* espias e membros de redes 
de informação de qualquer das 
partes. 
•4 O Respeito pelo livre exercício 
' ^ das suas funções, liberdade 

de circulação, integridade física e li- 
bertação do pessoal médico e para- 
médico de ambas as partes e do 
pessoal religioso que os acompa- 
nham; o mesmo no que se refere às 
clínicas, instalações hospitalares, 
instrumentos, medicamentos e toda 
a espécie de material sanitário de 
ambas as partes. 

H A Respeito pelos combatentes 
' " feridos de ambas as partes, 

permitindo a sua deslocação e as- 
sistência médica em qualquer ponto 
do território nacional, sem ser objec- 
to de captura, de interrogatórios 
nem de pressões de qualquer tipo. 
H JC Medidas para o efectivo cum- 
' ^ primento do acordo de elimi- 

nar a prática dos desaparecimentos 
e respeitar os familiares dos comba- 
tentes, comandos, militantes e diri- 
gentes da FMLN e FDR, bem como 
dos familiares dos soldados e co- 
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assim que a Guarda Nacional trata os membros das organizações populares que se opõem ao regime salvadorenho 



Em Foco • 13/8/87 VII 

-■ i 

Os estudantes não escapam 
à repressão. Nem o regime à 
oposição dos estudantes 
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mandos da FAES e dos funcioná- 
rios do governo. 
<4 Suspepsão por ambas as par- 
' ^ tes de todas as formas de re- 

crutamento forçado, aceitando-se 
apenas a integração voluntária, na 
base da livre opção de cada quai 
em cada um dos dois exércitos, 
como corresponde à natureza inter- 
na do conflito, de resto já reconheci- 
da pelo Supremo Tribunal de Justi- 
ça ao declarar inconstitucional o im- 
posto de guerra. 
4 "7 Com o objectivo de reduzir o 
' ' impacto do conflito na econo- 

mia do povo, devem eliminar-se os 
impostos indirectos que afectam o 
consumo popular, estabelecidos nos 
dois últimos anos a pretexto de ra- 
zões de guerra; e, pelo mesmo mo- 
tivo, deve ficar sem efeito o raciona- 
mento de energia eléctrica e sus- 
pender-se a anunciada subida dos 
preços deste serviço. 

Termo das operações de 
guerra psicológica que inspi- 

ram terror, angústia, enganos e de- 
sinformação da população. 

A necessidade 
do diálogo 

Para que estas negociações, ao 
concretizar-se, alcancem a maior 
consistência e profundidade, de for- 
ma a permitir progredir no grande 
esforço nacional para a recuperação 
da soberania, da FDR-FMLN propõ- 
em que as duas partes salvadore- 
nhas incluam nas negociações a 
discussão das medidas para resol- 
ver o problema da presença dos as- 
sessores norte-americanos, com 
vista à sua retirada do país. Isto tor- 
na-se necessário, referem, porque 
os assessores são promotores di- 
rectos das tácticas de bombardea- 
mentos, de despovoamento e de 
terra arrasada, que significou a per- 
da de milhares de vidas humanas e 
o maior empobrecimento da popu- 
lação. 

Os acordos pontuais alcançados 
até hoje, fazem notar aqueles movi- 
mentos, foram objecto de violações 
e atrasos por parte do governo e 
das forças armadas. Por isso fica 
demonstrada a necessidade de al- 
cançar um acordo que englobe os 
18 pontos propostos pela FDR- 
-FMLN e torna indispensável o esta- 
belecimento de critérios e mecanis- 

mos para o seu efectivo cumprimen- 
to e verificação. 

Para esta negociação imediata a 
FDR e a FMLN propõem: 

— A negociação deve realizar-se 
directamente entre delegados da 
FDR e FMLN por um lado, e dele- 
gados do alto comando das Forças 
Armadas de El Salvador (FAES) e 
do governo, do outro lado. Ambas 
as delegações devem ter plenos po- 
deres para negociar; 

— A participação de delegados 
plenipotenciários do alto comando 
das FAES é absolutamente indis- 
pensável. 

A negociação não poderia reali- 
zar-se se a ela só assistissem dele- 
gados do governo de Duarte; 

— Propomos que a negociação 
se inicie em 15 de Julho, O lugar e 
os procedimentos a adoptar devem 

ser tratados através de monsenhor 
Arturo Rivera Damas, em reunião a 
realizar na segunda metade de Ju- 
nho em Chalatenango ou Morazán, 
entre o intermediário e os nossos 
delegados, a que este levaria a res- 
posta e propostas da outra parte. 

A proposta destas datas teve em 
conta a envergadura e importância 
dos acordos a fazer, o que obrigará 
a múltiplas consultas. As nossas 
frentes, FDR e FMLN, estão prepa- 
radas e dispostas a chegar a um 
acordo transcendente nas bases já 
referidas. 

Po, un.» 
solução política 

Tanto a FDR como a FMLN têm 
consciência da vantagem e necessi- 

dade de conseguir o anterior acordo 
para humanizar o conflito armado e 
reduzir outras consequências nega- 
tivas para a população; não perdem 
porém de vista que o objectivo cen- 
tral é superar o estado de guerra e 
alcançar a paz com justiça e digni- 
dade para o povo. Por isso, salien- 
tam, para que a humanização do 
conflito assuma o seu verdadeiro 
significado, é necessário que os 
avanços neste campo estejam vin- 
culados com o processo de diálogo 
e negociação para uma solução po- 
lítica global que assegure a paz jus- 
ta e duradoura. 

Para tal fazem a seguinte pro- 
posta: 

«Nesta fase dos acontecimentos 
o diálogo-negociação para uma so- 
lução global não pode limitar-se 

apenas à FDR e FMLN por um lado 
e o governo e as FAES por outro. 

«O aprofundamento da crise na- 
cional mostra o grau de dependên- 
cia económica e militar do Estado 
salvadorenho em relação ao gover- 
no de Washington, o que exige um 
esforço de todos os sectores patrió- 
ticos na procura e construção de 
uma solução nacional entre salva- 
dorenhos; a participação de todas 
as forças sociais e políticas do país 
num amplo e sincero diálogo é in- 
dispensável para encontrar e imple- 
mentar uma saída para a crise, ven- 
cendo a resistência do governo dos 
EUA que, atendendo à sua política 
regional e global, se obstinam em 
continuar o desenvolvimento da 
guerra em El Salvador e recusam 
uma negociação justa e realista do 
conflito. 

«O diálogo directo entre o gover- 
no e as nossas frentes deve apoiar- 
-se no desenvolvimento de um am- 
plo diálogo nacional, tal como foi 
acordado por ambas as partes na 
reunião de La Palma, permitindo a 
todos os sectores pronunciar-se e 
dar o seu contributo para uma plata- 
forma patriótica de solução na- 
cional.» 

No ano passado, como contribu- 
to para essa plataforma, as duas 
Frentes pronunciaram-se dispostas 
a aceitar a formação de um governo 
participado e pluralista, o cessar- 
-fogo com a formação de tal gover- 
no, o início de um regime económi- 
co justo, a restauração da democra- 
cia e do respeito pelos direitos hu- 
manos, a implementação de uma 
política externa de paz. 

Até à data, o governo de Napo- 
leon Duarte não deu qualquer res- 
posta a tão importantes propostas. 
E a guerra continua em El Salva- 
dor, ■ 
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A multidão que acompanhou o funeral do arcebispo Romero 
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A cabeça 
na areia 

O cozinhar do novo (?) 
governo de Cavaco - ou, 
pelo menos, as conjecturas 
que desse cozinhado certa 
imprensa faz - dá uma curio- 
sa ideia de como o PSD - 
ou certa imprensa vê ou quer 
fazer ver aos portugueses a 
realidade política e social 
portuguesa; por um lado pa- 
rece querer atirar areia aos 
olhos dos eleitores, tanto dos 
que votaram na onda laranja 
como dos que recusaram 
essa cor; por outro lado, pa- 
recem querer meter a própria 
cabeça debaixo da areia. 
Para não verem, eles, a rea- 
lidade e os problemas que 
ela traz. 

Se a dança dos ministeriá- 
veis quer dar a imagem de 
renovação, a mesma dança, 
deixando o essencial nas 
mesmas cadeiras, indica que 
tal dança serve para dar a 
ideia da autoridade de Cava- 
co perante os interesses 
sempre presentes de barões 
e clientes PSD. 

Ainda há dias, entretanto, 
um matutino afeito às laran- 
jas, «manchetava» que o Mi- 
nistério do Trabalho ia desa- 
parecer. Substituído por um 
outro: o de Emprego! 

Quererá Cavaco dar a 
ideia de que vai haver tanto 
emprego que até precisa de 
um ministério? 

Ou quererá mostrar a si 
mesmo que o mundo do tra- 
balho já não existe? 

Ilusões 
fúnebres 

Há tantos anos quantos 
passaram sobre o 25 de 

Abril, que o 25 de Abril apa- 
rece no obituário da propa- 
ganda da direita. E iogo no 
dia seguinte ao das eleições 
se proclamava, à direita, 
que... mais uma vez... o 25 
de Abril morrera. 

Assim foi também quando 
a «AD» ganhou pela primeira 
vez as eleições; e pela se- 
gunda. Como não há dois 
sem três, lá vem Cavaco, en- 
trevistado pelos espanhóis, 
dizer que as eleições «encer- 
raram a componente revolu- 
cionária do 25 de Abril», E lá 
vem o pasquim «O Dia» tra- 
duzir que «Abril da revolu- 
ção» foi «enterrado em 
Julho». 

Mas Abril, que tantos ac- 
tos eleitorais certificaram, 
não desaparece com umas 
eleições em que, mais uma 
vez, a direita ganhou. Abril 
não foi uma data conjuntural. 
Foi um marco. Que muitas 
realizações revolucionárias 
fortaleceram, que muitas 
conquistas proporcionou. 
Realizações e conquistas 
que têm a sua consagração 
na Constituição da República 
e, o que é mais ainda, no co- 
ração dos trabalhadores e 
dos democratas portugueses. 

Para enterrar Abril seria 
preciso rasgar a Constitui- 
ção. E para isso seria neces- 
sário encontrar as compa- 
nhias dispostas a negar a 
democracia. 

Especulação 

Especular é feio. Especu- 
lador é mau. Toda a gente 
sabe e diz, menos, é claro, 
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os próprios especuladores 
que, normalmente, se reme- 
tem a um púdico silêncio. 
Até que, á força de especu- 
lar e de ganhar com isso, a 
vergonha lhes cai. Então, 
quando pode especular à 
vontade - e até o Governo o 
ajuda nisso - o especulador, 
embora não saia à rua a gri- 
tar a virtude da especulação, 
mas vá à bolsa fazê-la, man- 
da, por interposto escriba, 
escrever que a especulação 
é bom. Que «especular é 
preciso!». Como se pode ler 
numa coluna do «Semaná- 
rio», o local mais indicado, 
de facto, para especulações 
desta natureza. 

Portanto, para o colunista 
Barosa, especular «pode 
mesmo ter um papel econo- 
micamente positivo». E o 
que é afinal de contas espe- 
cular? 

Afinal de contas, é ape- 
nas dar lucro ao especula- 
dor. Que faz ele? Compra 
barato e vende caro. Arreca- 
da o lucro. O especulador, 
coitado, presta um grande 
serviço; absorve o risco! 

Absorver o risco, é por- 
tanto um bom serviço presta- 
do á comunidade. Que com- 
pra mais caro sem que um 
verdadeiro serviço lhe tenha 
sido prestado a não ser o 
serviço de vender mais 
caro... 

A grande 
oportunidade 

Enquanto Maldonado Go- 
nelha, em entrevista radiofó- 
nica, confessando-se social- 
-democrata, prediz ao Parti- 
do Socialista um futuro negro 
sem qualquer oportunidade 
(disse ele que o PS não 
mais voltará ao poder), um 
comentarista do «Semaná- 
rio» tenta descansar o parti- 
do de Constâncio, dando-lhe 
a entender que não basta 
andar por aí a «liderar a es- 
querda», mas que tem possi- 
bilidades de... participar do 
poder. 

E como? Muito simples. 
Basta participar na desnacio- 
nalização. «O PS não tem in- 
teresse em travar a desna- 
cionalização», diz o comen- 
tarista Santos. «É a única 
via», acrescenta, «que lhe 
resta para desconcentrar o 
poder de um Governo que 
dispõe do apoio maioritário 
dos eleitores». 

E mais adiante: «Se o Go- 
verno tem uma maioria con- 
fortável durante os próximos 
quatro anos, o único modo 
de os socialistas reduzirem a 
área de intervenção do exe- 
cutivo na vida económica é 
desnacionalizando». 

Ou será o «único modo» 
de o PS desaparecer para 
sempre da cena política? 

«Entra», diz a aranha à 
mosca... 

Gazetilha 

por Ignotus Sumi 

A coqueluche 

do haxixe 

Quer se ache ou não se ache 
que a porta feche ou não feche 
suba ou não suba o beliche 
da vida que não encaixe 
sempre mexe, sempre mexe 
a mãozinha do haxixe... 

Vai de avião ou de coche 
com ursinho de peluche 
guardando o segredo fixe 
e há sempre quem empoche 
pois o dólar dá na muche 
do negócio do haxixe... 

... e há sempre quem estrebuche 
quando o dólar come a sanduíche. 
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Análise 

do analista 

O analista 
à lista 
se despista 
com razões sempre à vista 
o analista 
sempre na crista! 

O analista 
realista 
é anticomunista 
é barriguista 
o analista 
que só um palmo avista. 

O analista 
sempre se despista 
é realista 
gordo e comodista 
o analista 
come alpista. 

E assim, à lista, 
o analista. 

Veremos! 

O Cavaco jurou e não esquece: 
quer destruir a Constituição. 

Caimi nho, pede ao PS 
a preciosa colaboração. 

Ó dura sorte, 
dolorosa espinha!, 

o Cavaco, afinal, não é tão forte 
que não precise de uma ajudazinha... 

E com ele. Deixá-lo. 
Nós veremos agora quem vai ajudá-lo. 

cAAAAAAAAAAAAAr 
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EditoriaiS^^Caminho... 
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Como ainda va- 
mos a meio das fe- 
rias c lemos muito 
para lhe sugerir 
como leitura neste 
tempo, prosseguire- 
mos com as nossas 
sugestões para o 
seu descanso e ne- 
cessária concentra- 
ção, de permeio. 
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Aprcsentamos-lhe uma nova colecção da 
Editorial Caminho. Trata-se da Caminho 
da Música. O mesmo é dizer que a Cami- 
nho está no caminho da música. O primeiro 
número desta colecção é «Música e Va- 
riações-História da Música Ocidental-I», da 
autoria do maestro António Vitorino D'AI- 
meida. 

Neste e no volume que se segue, o ma- 
estro leva o leitor a encontrar uma súmula 
das suas reflexões sobre a grande aventura 
da música que lhe foi dado contactar. 

E porque também terá que pensar nos 
seus filhos, temos para lhe fazer uma boa 
sugestão: «Uma Aventura nas Férias da 
Páscoa», de Ana Maria Magalhães e Isabel 
Alçada, com ilustrações de Arlindo Fagun- 
des. Para lhe abrir o apetite e também para 
que isso possa contribuir com o apetite que 
deverá ser aberto aos seus filhos, começa- 
mos e acabamos, dizendo-lhe a respeito 
deste livro, que ele começa assim: 

«— Achas que vai nevar? 
— Não sei. Mas eu adorava! 
— E eu também. Nunca vi neve senão 

em filmes e postais.» 

CAMHSHO 
p&tml 

Também porque nas férias não é apenas 
a distração que lhe permitirá retomar as for- 
ças necessárias para o dia-a-dia de traba- 
lho que se avinzinha, temos mais uma su- 
gestão. Trata-se da obra «Guia Prático das 
Juntas e Assembleias de Freguesia», da 
autoria do colectivo da revista Poder Local. 
Lembre-se que as freguesias portuguesas 
são o nível de administração pública que 
está mais perto dos cidadãos e onde estes 
procuram muitas vezes uma primeira res- 
posta para os seus problemas. 

E, para terminar as nossas sugestões 
desta feita, trazemos-lhe um policiai. É «O 
Caso Galton», da Caminho de Bolso, 
onde figura com o número 52. Da autoria 
de Ross McDonald, que foi revelado ao pú- 
blico português nesta colecção. Tornou-se 
merecidamente um dos escritores policiais 
predilectos dos leitores. «O Caso Galton» é 
um romance denso, movimentado e intri- 
gante, certamente um dos melhores do seu 
autor. 
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KRUTlKOW, Nikolai — URSS. in «Szpilki», revista polaca, 1985 
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10.00-As Dez 
12.15-Telenovela- 

«Cambalacho». 157,° 
epis. 

13.00-Jornal da Tarde 
13.30 - Desenhos Animados 
13.50 - Foi Êxito da TV - «O 

Novo Pacífico» 
14.50 - Desenhos Animados 
15.00 - Primavera em Viena 
17.00 - Ponto por Ponto 
18.00-Sumário 
18.05 - Brinca Brincando 
18.35 - Série - «A Família 

Bellamy» 
19.30 - A Prática das Colecções, 

4° progr. 
20.00-Telejornal 
20.35- Boletim Meteorológico 
20.45 - António Sala no Coliseu 
21.40 - Série - «Alf - Uma Coisa 

do Outro Mundo» 
22.05 - Face a Face 
22.35- Série- «Terna é a Noite», 

adapt. do livro de Scott 
Fitzgerald 

23.30-Notícias 
23.35 - Volta a Portugal em 

Bicicleta. 

17.15- Telenovela- «Os 
Imigrantes», 62.° epis. 
Countdown 
Simon Show 
Série-«Hitchcock 
Apresenta» 

20.30 - Série - «Uma Família às 
Direitas» 
Jornal das Nove 
Série - «O Tempo e o 
Vento», 19.° epis. 

22.15 - Série - «Soldados» 

18.00 
19,00 
20,00 

21.00 
21.35 

10.00-As Dez 
12.15-Telenovela- 

«Cambalacho» 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30 - Desenhos Animados 
13.50 - Foi Êxito da TV 
14.50 - Desenhos Animados 
15,00- Seja Bem Vídeo 
17.00 - Ponto por Ponto 
18.00-Sumário 
18.05- Brinca Brincando 
18.35 - Série - «A Família 

Bellamy» 
19.30 - Memória Audio-Visual, 

4° progr. - Eduardo 
Gageiro 

20.00 - Telejornal 
20.35 - Boletim Meteorológico 
20.40- Mobil nos Caminhos de 

Portugal 
30.55 - Gala do novo Centro de 

Viena de Áustria 
22.30 - Street Performers - Os 

artistas de rua de N.Y. 
23.05 - Notícias 
23.15-Voltaa Portugal 

TV 

urai 

t.   

23.30 - Pela Noite Dentro - 
«Dupla Traição», real. 
Robert Siodmak, interpr, 
Burt Lancaster 
(EUA/1948, 87 min.). 

-«Os 17.15- ■ Telenovela- 
Imigrantes» 

18.00-Countdown 
19.00 - Simon Show 
20.00-Série - «Hitchcock 

Apresenta» 
20.35-Série - «Uma Família às 

Direitas» 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 - Clube de Jornalistas 
22.05 - Série - «Os Desastres da 

Guerra - Goya», 1.0 epis. 
23.00-Troféu. 

! 

10.00 

11.00 
11.20 
11.45 
12.05- 

12.45- 
13.00 
13.10 
13.35 
14.05- 
14.50 

15.15 
17.20 
18.20 

18.45 

19.45 
20.00 
21.00 
21.05 
21.35 
22.55 

23.10 
00.05 

- Missa da Assunção 
(transmissão directa, via 
Eurovisão) 

-Série-«He Man» 
- Série - «David, o Gnomo» 
- Série - «O Anel Mágico» 
- O Tempo e o Vento, 19.° 

epis, 
- Desenhos Animados 
- Jornal de Sábado 
- Série - «Lucky Luke» 
- Série-«Akagera» 
-Videopolís 
- Série - «Vida Nova para 

Comboio Velho» 
- O Recreio dos Lisboetas 
- Série-«Cindy» 
- Série - «Os Filhos da 

Pantera Cor-de-Rosa» 
- Quem te Viu e Quem TV 
- Simone de Oliveira 

-Totoloto 
- Jornal de Sábado 
- Boletim Meterológico 
- 7 Folhas 
- E o Resto São Cantigas 
- Volta a Portugal em 

Bicicleta 
- Série-«Hill Street» 
- Cinema da Meia-Noite- 

«Diabolik», real. Mário 
(ltália-França/1967,105 
min.). 

10.00 - Compacto Countdown 
13.00 - Compacto Cambalacho 
16.00-Troléu 
20.00 - Série - «Quem Sai aos 

Seus» 
20.25 - O Louvre, 1 0 progr. 

(reposição) 
21.20-RTP/Ano 30. 

V. 

Goya e «Os Desastres da Guerra» 
— sexta-feira, RTP-2 

fp. 

10.00 - Juventude e Família 
11.00 - Terra de St." Maria 
11.15-Missa 
12.05-70x7 

12.30-TV Rural 
13.00 - Jornal de Domingo 
13.35-Série - «Os Roberts» 
14.05 - Série - «Os Musicais do 

Sudoeste» 
14.30 - Série - «Lovejoy» 
15.20 - A Rota da Seda, 4 ° progr. 
16.10 - Que Profissão? 
16.40 - Primeira Matlnée - «O 

Prisioneiro do Rockó 
Roll», real. Richard 

Élvis Presley 
em dois programas no domingo na RTP-1 

Thorpe, interpr. Élvis 
Presley 

18.20 - Desenhos Animados 
18.55-Série - «O Justiceiro» 
20.00 - Jornal de Domingo 
20.35- Boletim Meteorológico 
20.35-Élvis Presley 
21.35 - Série - «Dallas» 
22.35 - Domingo Desportivo. 

10.00- 
12.30- 
12.55- 
13.15- 

16.00- 
16.30- 
17.30- 
19.00- 
19.25- 
20.30- 

21.35- 

00.25- 

Troféu 
Caminhos 
Novos Horizontes 
Automobilismo - Grande 
Prémio da Áustria 
(Fórmula 1) 
Entre Barreiras 
Série-«Bullman» 
Troféu 
Palavras Ditas 
Music Box 
Arte e Letras-«Akira 
Kurosawa» 
Cine-Clube-«OCéu 
Pode Esperar», real. Ernst 
Lubitsch (EUA/1943,112 
min.) 
Top Vídeo. 

10.00-As Dez 
12.15-Telenovela — 

«Cambalacho» 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30- Desenhos Animados 
13.50 - Foi Êxito na TV — «O 

Novo Pacífico» 
14.50 - Desenhos Animados 
15.00-Seja Bem Vídeo 
17.00 - Ponto por Ponto 
18.00-Sumário 
18,05 - Brinca Brincando 
18.35 - Série — «A Família 

Bellamy», últ. epis. 
19.30 - Os Baús da Cinemateca 
20.00-Telejornal 
20.35 - Boletim Meteorológico 
20.55-Série — «A Jóia da 

Coroa» (reposição), 1.0 

Epis. 
22.35 - Série — «De Casa de 

Seus Pais Desapareceu», 
1.° Epis. 

23.05-Notícias. 

17,15 - Telenovela — «Os 
Imigrantes» 

18.00-Countdown 
19.00-Simon Show 
20.00- Série — «Hitchcock 

Apresenta» 
20.30 - Série — «Uma Família às 

Direitas» 
21.00 - Jornal das Nove 
21.35 - Ópera — «Orpheo» 

10.00-As Dez 
12.15-Telenovela — 

«Cambalacho» 

13.00 - Jornal da Tarde 
13.30 - Desenhos Animados 
13.50 - Foi Êxito na TV — «O 

Novo Pacífico» 
14.50 - Desenhos Animados 
15.00 - Seja Bem Vídeo 
17.00 - Ponto por Ponto 
18.00-Sumário 
18.05- Brinca Brincando 
18.35-Série— «Espaço» 

(reposição), 1.° Epis. 
19.30-Trânsito 
20.00-Telejornal 
20.35 - Boletim Meteorológico 
20.55 - Série — «A Jóia da 

Coroa» 
21.50 - Primeira Página 
22.50 - Série — «Brigada 

Especial» 
23.45-Noticias. 

17.15-Telenovela —«Os 
Imigrantes» 

18.00 - Natação — Campeonatos 
da Europa 

20.00 - Série — «Hitchcock 
Apresenta» 

20.30 - Série — «Uma Família às 
Direitas» 

21.00 - Jornal das Nove 
21.35 - Cinemadois — «A Mulher 

do Filósofo», «Junqueira», 
«Confidências»: 
adaptações de contos de 
Arthur Schitzler, real. 
Cristina Hauser (Portugal 
-1982/83/87). 

10.00-As Dez 
12.15-Telenovela — 

«Cambalacho» 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30 - Desenhos Animados 
13.50-Foi Êxito na TV — «O 

Novo Pacífico» 
14.50 - Desenhos Animados 
15.00 - Seja Bem Vídeo 
17,00 - Ponto por Ponto 
18.00-Sumário 
18.05- Brinca Brincando 
18.35 - Série — «Espaço» 
19.20-Ciência, Invento do 

Futuro 
19.45 - Desenhos Animados 
20.00-Telejornal 
20.35 - Boletim Meteorológico 
20.50 - Vamos Jogar no 

Totobola 
21.05 - Série — «A Jóia da 

Coroa» 
23.20 - Noticias. 

17,15 - Telenovela — «Os 
Imigrantes» 

18.00 - Natação — Campeonato 
da Europa 

20.00 - Série — «Hitchcock 
Apresenta» 

20.30-Série— «Uma Família às 
Direitas 

21,35 - Série — «Coração a 
Quanto Obrigas 

22.05 - Clube de Imprensa 
22.35- Música na América 

Teatro 

• LISBOA 

A Barraca, R. Ale- 
xandre Herculano, 70. 
De 3." a sáb. às 21.30, 
dom. às 21.30, dom. 
às 17.00. O Conde de 
Novion, de Almeida 
Garrett, ene. de Paulo 
Lages, pelo Grupo 
Persona. 

Teatro ABC, Par- 
que Mayer. De 3.a a 
sáb. às 20.30 e 22.45, 
sáb. também às 
16.00, dom. às 16.00 
e 21.30. Lisboa, Tejo 
e Tudo, de César Oli- 
veira, Solnado e Fia- 
lho Gouveia, ene. de 
César Oliveira. 

Teatro Aberto, Pra- 
ça de Espanha. A Se- 
gunda Vida de Fran- 
cisco de Assis, de 

José Saramago, ene. 
de Norberto Barroca. 
Pelo Novo Grupo, de 
5." a sáb. às 21.30, 
dom. às 16.00 (até 
16/8). 

Teatro Maria Ma- 
tos, Av. Miguel Con- 
treiras. De 3." a dom. 
às 20.30 e às 22.45, 
dom. também às 
16.00. Toma Lá Re- 
vista, de H. Santana, 
Nicholson e Zambujal, 
ene. de Francisco Ni- 
cholson. 

Teatro Vasco San- 
tana,' Feira Popular, 
Entrecampos. De 3.a a 
sáb. às 21.30, dom. às 
16.00. As Senhoras 
das Quintas-Felras. 
de Loleh Belon, ene. 
Luzia Maria Martins. 

Teatro Villaret, Av. 
Fontes Pereira de 
Melo, 31-A. De 3.a a 
dom. às 21.30, dom. 
também às 1 6.00, 
Criada para Todo o 
Serviço, ene. Arman- 
do Cortez. 

• CALDAS 
RAINHA 

DA 

Casa da Cultura. 
De 3.a a dom. às 
21.45. Os Rústicos, 
de Goldoni, ene. de 
José Peixoto, pelo 
Teatro da Rainha. 

• ESTORIL 

Teatro Mirita Casi- 
miro, Av. Fausto de 

Figueiredo. De 5.a a 
sáb., 21.30, sáb. e 
dom. às 17.00, O Tar- 
tufo, de Moliére pelo 
Teatro Experimental 
de Cascais, ene. Ro- 
gério de Carvalho (até 
meados de Agosto). 

Para Crianças 
• LISBOA 

TIL - Teatro Infan- 
til de Lisboa. R. Leão 
de Oliveira, 1 (ao Cal- 
vário). Sáb. às 16.00. 
O Choupo Andarilho, 
de Ferreira Caetano, 
ene. Kim Cachopo. 
Dom. às 16.00. «O 
Avestruz Mecânico», 
histórias de José 
Lemos. 

  «" —  ::f4:::tii. li . i: iiimuiiiiiniiHiimiiiiiiuiiiiimiiiiiiiiitiiiiiiiiliiiiiniiiiiMiii 

m. l!IS 

-rrr-f' 

Molière et Louis XIV, d'après Vetter. 
«O Tartufo» de Molière no Estoril: até sábado 
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Cinemíf*®®* Exposições^ 

António 
Durão 

David 
Lopes 

Manuel 
Machado 
da Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A Barry Lyndon ★ ★★★★ ★ ★★★★ ★ ★★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ 

B Comboio em Fuga — ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★ — 

C Curto Circuito — ★ ★ ★ ★ — ★ ★ 

D 0 Navio — ★ ★★★ ★ ★★★★ ★ ★★★ 

E Piratas — — ★ ★★ ★ ★ ★ ★ 

F Taxi Driver ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★★ 

* ♦ 
o * 
•g-í 
g * iC CD 
<2 * 

A —Real. Stanley Kubrick - Estúdio 444 (15.00, 18.15, 21.30) - Lisboa. 
B —Real. Andrei Konchalovsky - Alfa Clube (14.15, 16.45, 19.15, 21.45, 00.15) — Lisboa. 
C — Real. John Badham - S. Jorge/2 (15.30, 18,30, 21.30), Slar (15.00, 18.15, 21.30) - Lisboa, 
D —Real. Federico Fellini - Amoreiras/2 (14.15, 16.45, 19.15, 21.30, 00,15) - Apolo 70 (14.00, 16,30, 

19,00, 21.30) - Lisboa. 
E —Real. Roman Polanski - Amoreiras/5 (14.00, 16.30, 19.00, 21.30, 24.00), Berna (14.00, 16.30, 19.00, 

21.30), Mundial/3 (14.15, 16.45, 19.15, 21.45) - Lisboa. 
F — Real. Martin Scorsese - City Cine (14.30, 16.45, 19.00, 21.30) - Lisboa. 
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António Pinho Vargas 

Música 
Para o lisboeta con- 

denado a trabalhar em 
Agosto, ou a fazer fé- 
rias agora... mas em 
casa, a proposta mais 
festiva aponta sem dú- 

Carlos Zíngaro 

vida para o Jazz em 
Agosto que a Gulben- 
kian organizou para 
este mês, com concer- 
tos no Anfiteatro de Ar 
Livre. Os preços não 
são evidentemente 
«os dos saldos» (dos 

Cinema 

No Fórum Picoas e 
num ciclo designado 
«Aonde Vais nas Fé- 
rias?» — com a óbvia 
resposta de que «eu, 
lisboeta, não vou a lado 
nenhum» —, esta se- 

mana uma espécie de 
mini-feslival de cinema 
francês: hoje e amanhã 
As Asas da Pomba, 
de Benoit Jacquot; sá- 
bado e domingo As Fé- 
rias do Sr. Hulot, de 
Jacques Tati; segunda 
e terça O Último Ano 
em Marienbad, e na 
quarta (ena quinta) Fé- 
rias Violentas, de 
Yves Boisset. 

Sessões às 19.00 e 
22.00. Preço: 200$00. 

Ao preço da taxa e 
para minimamente a 
justificar, a RTP exibe 
de vez em quando um 
filme dos que foram fa- 
zendo o cinema. É o 
caso do filme de domin- 
go à noite; O Céu Pode 
Esperar, realizado nos 
Estados Unidos, em 
1 943, por Ernst 
Lubisch. 

«As Férias do Sr. Hulot» 

tempos de antigamen- 
te.,,), variando entre os 
400$00 e os 600$00. 
Mas por que não almo- 
çar mais umas quantas 
vezes sandes e uma 
«imperial» — e quebrar 
então a rotina indo uma 
noite à música, entre 
árvores e tendo por tec- 
to o céu estrelado?! 

Esta semana são 
apenas dois os concer- 
tos programados; 

Hoje, às 21.30, o 
Trio Shls —Paulo Cu- 
rado, José Peixoto e 
José Martins — com 
Carlos Zíngaro, que 
tocará desta vez viola; 

Na quarta-feira, dia 
19, a primeira das duas 
apresentações de uma 
formação de músicos 
de prestígio: Jan Gar- 
barek com Eberhard 
Weber, David Torn e 
Nana Vasconcelos. 

Jazz há também no 
Hot Cfub de Portugal: 
até 16, o Quinteto de 
Ana Nagy; nos dias se- 
guintes um outro quin- 
teto, o de Eilen Demos 
e Mike McMullen, tam- 
bém com David Gaus- 
den, Eddie Goltz e 
Connor Guilfoyte — 
respectivamente voz, 
sax, contrabaixo, gui- 
tarra e bateria. 

Ainda hoje, no Cen- 
tro Comercial Amorei- 
ras, às 18,30, tocam 
António Pinho Var- 
gas e Zé Nogueira, 
Pedro Barreiros, Má- 
rio Barreiros. 

Não é previsível que 
seja grande a confu- 

são, e estão desde já 
asseguradas duas 
grandes vantagens: 
não se paga —e (prin- 
cipal!) eles tocam mui- 
to bem! 

Parente bem próxi- 
mo do jazz é Rui Velo- 
so, que anda esta se- 
mana a trabalhar pelo 
Algarve. Se vive ou 
está agora por lá. este- 
ja atento. 

Mas há também a 
«outra» música. 

Do Festival dos Ca- 
puchos assinale-se o 
concerto a realizar-se 
no sábado, às 21.30, 
na Igreja de Santiago, 
Castelo de Palmela. 
Chama-se «Musical 
Banquet — Árias, la- 
mentações e variações 

instrumentais» dos sé- 
culos XVI e XVII, e in- 
tervêm Montserrat Fi- 
§ueras. voz, e Jordl 

avali, viola de 
gamba. 

E (à atenção dos 
muitos que participam 
do movimento que pa- 
rece desenhar-se de 
regresso às férias no 
campo e no interior) 
uma indicação para a 
Régua: tem agora ali 
lugar um Festival de 
Música Barroca. Como 
é habitual nesta época, 
ao domingo, entre as 
16eas 17 horas, Con- 
certo de carrilhão no 
Palácio Nac. de Mafra, 
por Francisco Alves 
Gato. 

Feira do Melão 
» 

A * 

É em Vila Franca de 
Xira, no Jardim Munici- 
pal, já no próximo 
domingo. 

Após longos e peno- 
sos meses de trabalho, 
os meloeiros da lezíria 
trazem os seus produ- 
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Céu pouco nublado ou limpo, vento fraco 
ou moderado de Norte, neblina matinal. Pe- 
quena subida de temperatura no sábado. 

(Antevisão do Instituto Nacional de 
Meteorologia e Geofísica) 

tos à cidade — para a 
venda, as provas, o 
concurso. 

É uma forma (em 7." 
edição) de promoção 
económica dos que en- 
terraram anos de vida e 
todas as economias 
em alguns meses de 
trabalho; de fazer re- 
serva em casa de me- 
lão escolhido. Mas é 
também um acto cultu- 
ral e não apenas pela 
animação que em seu 
redor a Câmara organi- 
za: se alimentação e 
gastronomia são cultu- 
ra, o melão merece o 
nosso respeito... Além 
do seu alto valor nutriti- 
vo, dizem os peritos 
que ajuda a eliminar as 
toxinas. 

Por fim: quando é 
bom—é mesmo bom! 

• LISBOA 

Amadeu de Souza 
Cardoso — Pintura. 
Fundação Gulbenkian, 
Av. de Berna, 3.a, 5.a, 
6.aedom. das 10.00 às 
17.00; 4." e sáb. das 
14.00 às 19.30 (até 
25/10). 

«A Arte da Embala- 
gem Tradidionai Ja- 
ponesa». Galerias de 
Exposições Temporá- 
rias da Gulbenkian. 3,", 
5.a, 6.a e dom. das 
10.00 às 17.00; 4.a e 
sáb. das 14,00 às 
19.00 (até 6/9). 

Colectiva - «Seis 
rostos e seis gestos di- 
ferentes», Gal. S. Ben- 
to, R. do Machadinho, 
1. 

Colectiva - Pintura 
de Ângelo de Sousa, 
Álvaro Lapa, Jorge 
Martins, António Sena, 
Ana Marchand. Gal. 
EMI-Valentim de Car- 
valho, R. Cruz dos- 
Poiais, ll.De3,aasáb, 
das 15.00 às 19.00. 

Colectiva — pintura 
(Boavida Amaro, Ilda 
Reis, Paulo Ossiâo, 
Ruth Taveia de Sou- 
sa). Casa da Imprensa, 
R. da Horta Seca. De 
2.a a 6.a. Das 10.00 às 
20.00 (até 28/8). 

Colectiva - Pintura 
e fotografia. Galeria 
Cómicos, R. Ten. Raul 
Cascais, 1B. 

Colectiva - Pintura. 
Galeria Bertand, Chia- 
do (até 31/8), 

Colectiva — Pintura 
e escultura. Escada 
Centro de Arte, R. da 
Bela-Vista à Graça, 81. 
De 2.a a 6,a das 14.00 
às 20.00, sáb. das 
10.00 às 14.00 (até 
13/8). 

Colectiva - Pintura 
eesculturade Ana Vidi- 
gal, Manuel Botelho, 
Pedro Casqueiro, PE- 
dro Portugal, Manuel 
Rosa, Xana, etc. Gal. 
Módulo, Av. António 
Aug. de Aguiar, 56, 5.° 
D. De 2." a sáb. das 
16.00 às 20,00 (até 
14/8). 

Colectiva - Pintura 
de Belmira Nunes, Fá- 
tima Afonso, Manuela 
Rosa, Maria Peres da 
Silva, Mariline Alão, 
Teresa Caria, Tomás 
Maia. Galeria da Voz 
do Operário, R.V, do 
Operário, 1 3. Das 
14.00 às 19.00, sáb. 
das 15.00 às 19.00 (até 
14/8). 

Colectiva - «Ter- 
ras», cerâmica portu- 
guesa contemporâ- 
nea. Livraria Barata, 
Av.de Roma, 11-A (até 
29/8). 

Colectiva da Antó- 
nio Arroio — Traba- 
lhos de alunos de vá- 
rias áreas no último 
ano lectivo. Escola An- 
tónio Arroio, de2.aa6.a, 
das 9.00 às 20.00 (até 
9/10). 

Colectiva de pintu- 
ra-Gal,R75, R.Casti- 
lho, 75. Das 21.00 às 
24,00 (até 30/8), 

Eduardo Nery - Ta- 
peçaria (retrospecti- 
va), Museu Nac. do 
Traje, PArque do Mon- 
teiro-Mor, ao Lumiar 
(até 30/9), 

Ernesto de Sousa - 
«Um olhar sobre a es- 
cultura», textos e foto- 
grafia. Museu Nac, da 
Arte Antiga, R. Janelas 
Verdes. De 3.a a dom. 
das 10.00 às 17.00. 

A Fundação Gul- 
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Gravura em madeira na Europa 
no Fórum Picoas 

benkian Vista pelas 
Crianças — T rabalhos 
premiados num con- 
curso promovido junto 
das escolas oficiais do 
Ensino Básico entre 
crianças dos 5 aos 12 
anos. Centro Artístico 
Infantil da Gulbenkian. 
Todos os dias, excepto 
6.as, das 15.00 às 17.00 
(até 25/9). 

Galli Bibiena - De- 
senhos de arquitectura 
e cenografia. Museu 
Nac. de Arte Antiga, R. 
das Janelas Verdes. 
De3.aadom.das 10.00 
às 17.00 (até fim de Ou- 
tubro). 

Gil Teixeira Lopes- 
«Gitelo - um retorno». 
Refeitório do Mosteiro 
dos Jerónimos. De 3." a 
dom. das 10.00 às 
18.30 (até 30/9). 

A Gravura em Ma- 
deira ao Longo de 6 
Sécs. (com a colabora- 
ção do Goethe Institui, 
do Museu de Arte Anti- 
ga e da «Gravura»), 
Fórum Picoas, Av. 
Fontes Pereira de 
Melo. De 2,a a 6." das 
10,00 às 24.00, sáb. e 
dom. só a partir das 
12.00 (até 31/8). 

Hernâni Cidade — 
Biblio-iconográfica, no 
centenário do seu nas- 
cimento, Biblioteca Na- 
cional, Campo Grande. 
De 2.® a 6.a, das 10.00 
às,17.00 (até 30/9). 

índios da Amazó- 
nia-Museude Etnolo- 
gia, Av. Ilha da Madei- 
ra, ao Restelo. De 3." a 
dom., 10.00 às 12.30 e 
14.00 às 17,00 (até fi- 
nal do ano). 

Os Instrumentos 
Musicais e as Via- 
gens dos Portugue- 
ses- Museu de Etnolo- 
gia, Av. Ilha da Madeira 
(Restelo). 

Luís Marques - Fo- 
tografia. Assoe, Portu- 
guesa de Arte Fotográ- 
fica, R. das Chagas, 
17, 2.°. De 3.a a6.adas 
19.00 às 23.00 (até 
31/8). 

Mantas de Monsa- 
raz - Tapeçaria, Mu- 
seu Nac. do Traje, Pa- 
lácio do Monteiro-Mor, 
ao Lumiar (até 30/9). 

Marionetas - De 
Portugal, França, Itá- 

lia; da China e outros 
países asiáticos. Mu- 
seu da Marioneta, Lg. 
Rodrigues de Freitas (à 
Graça, 13). De4.aa2,a 

das 11.00 às 17.00. 
Stuart Carvalhais - 

Ilustrações para revis- 
tas, livros, capas de 
música; óleos e agua- 
relas. Centro de Arte 
Moderna da Gulben- 
kian (Gal. de Expo- 
sições Temporárias), 
3.a, 5.a, 6.a e dom. das 
10.00 às 17.00; 4.a e 
sáb. das 14.00 às 
19.00 (até 13/9). 

• PORTO 
Arte Medieval - Pe- 

ças de escultura, arte 
do metal e mobiliário, 
nacional e estrangeiro 
dos séculos XII e XV. 
Casa Museu Guerra 
Junqueiro, Rua D. 
Hugo, 32. De 3." a sáb. 
das 10.00 às 12.30 e 
das 14,00 às 17,30 (até 
31/8). 

«O Barco Rabeio». 
Centro Regional de Ar- 
tes Tradicionais, R. da 
Reboleira, 37. De 3." a 
dom. das 10.00 às 
12.30 e das 15.00 às 
19.00 (até3Ô/10). 

Colectiva - Arte 
para Férias». Gal. EG, 
Caminho da Fonte de 
Cima, 33. De 3.a a sáb. 
das 15.00 às 20.00. 

Colectiva - Pintura 
eescultura de Ana Vidi- 
gal, Manuel Botelho, 
Pedro Casqueiro, Pe- 
dro Portugal, Manuel 
Rosa, Xana, etc. Gal. 
Módulo, Av. Boavista, 
854. De 2.a a sáb. das 
16.00 às 20.00 (até 
14/8)-PORTO. 

VII Exposição Co- 
lectiva da Árvore — 
Pintura, escultura, ar- 
tes gráficas dos sócios 
da «Árvore». R. Azeve- 
do de Albuquerque, 1. 
De 2." a 6.a das 14.00 
às 20.00, sáb. das 
15.00 às 19.00 e das 
21.30 às 23.30, dom. 
das 14.30 às 20.30 (até 
31/8). 

João Menéres- 
«Porto Meu», fotogra- 
fia. Gal. JN, R.Gonçalo 
Cristóvão, 195. De3.8a 
sáb. das 1 4.30 às 
19.30. 

Amadeo — cerca de 20 obras na Gulbenkian 

• OUTRAS 
LOCALIDADES 

Artistas Portugue- 
ses Contemporâne- 
os - Gal. Municipal de 
Oeiras, Palácio Anjos. 
De 2.a a 6." das 16.00 
às 20.00 (até 15/9) - 
ALGÉS. 

João Cutileiro - 
«Amantes», escultura. 
Centro Cultural de S. 
Lourenço (até 21/8) - 
ALMANSIL 

Coreia —Artesana- 
to e Livros. Da Repú- 
blica Popular da Co- 
reia, no ex-Cine Plaza 
— AMADORA. 

Claude Mengo — 
Tapeçaria. Das 14,00 
às 19.00 e das 21.00 às 
23.00 (até 16/8). Gale- 
ria Municipal — 
AVEIRO. 

Augusto Cabrita e 
Vítor Figueiredo — 
«Mosteiroda Batalha», 
fotografia. Das 9.00 às 
12.30 e das 14.00 às 
19.00 (até 15/10). Mu- , 
seu do Mosteiro — 
BATALHA. 

Bienal de Escultura 
e Desenho. Pavilhões 
do Parque (até 20/9) - 
CALDAS DA RAINHA. 

Colectiva de pintu- 
ra e escultura - de Da- 
vid de Almeida, Luís 
Cruz, Joaquim Bravo, 
Jorge Martins, Rui Ma- 
tos. Convento dos Ca- 
puchos. De 4.8 a dom. 
das 16.00 às 19.30 (até 
30/8)-CAPARICA. 

Colectiva - 3.8 Ex- 
posição dos Sócios da 
«Viragem». Associa- 
ção de Artes Plásticas 
de Cascais. Espaço 
TEC, Av. Marechal 
Carmona, até 15/8 - 
CASCAIS. 

Rui Matos - Escul- 
tura. Até 29/8, Palácio 
da Cidadela - 
CASCAIS. 

Aníbal Sequeira - 
Fotografia. No Salão 
da Junta de Freguesia 
(até 15/8) - CHA- 
MUSCA. 

Colectiva - Escultu- 
ra. Museu Nac. Macha- 
do de Castro, Lg. Dr. 
José Rodrigues, De 3.a 

a dom, das 10.00 às 
17.00-COIMBRA 

«Fabrico da Cerâ- 
mica» - Museu Nacio- 
nal da Ciência e Técni- 
ca, Rua da Ilha (à Sé 
Velha)-COIMBRA. 

VII Salão Nacional 
de Pintura Naive- Ga- 
leria de Arte do Casino. 
Das 15,00 às 24.00 
(até 10/8)-ESTORIL, 

Colectiva - Pintura, 
desenho, serigrafia, 
cerâmica, escultura. 
Galeria Capitel (até 
26/9)-LEIRIA. 

João de Sousa 
Araújo- Pintura sacra. 
Até 30/9, Palácio Na- 
cional-MAFRA. 

Colectiva - Bio-87, 
Bienal Inter, de Cerâ- 
mica. Solar da Pç. de 
St.a Maria. Das 10.00 
às 20.00 (até 30/8) - 
ÓBIDOS. 

William Beckford 
e... Portugal» - Biblio- 
gráfica e iconográfica 
sobre Portugal séc, 
XVIII. Palácio de Que- 
luz. De 4.a a 2.a das 
10.00 às 13.00 e das 
14.00 às 17.00. Entra- 
da:200$00-QUELUZ. 

Colectiva - (pinto- 
res franceses da Pro- 
vença). Pousada de S. 
Filipe. Das 10.00 às 
22.00 (até 4/9) - 
SETÚBAL 

Aníbal Sequeira — 
Pintura. Galeria de Ex- 
posições Temporárias 
do Museu Regional 
(até 20/8) —SINTRA. 

Colectiva - «Os 
Fios e os Frutos». 
Casa-Museu Álvaro de 
Campos. Calçada D, 
Ana, 12. De 3.a a sáb. 
das 16.00 às 20.00 - 
TAVIRA. 

Mirela Marini (Itália) 
— Desenho. Av. Ma- 
teus Teixeira de Aze- 
vedo (até 23/8) — 
TAVIRA, 

Nicolau Tudela - 
Pintura e desenho. Ga- 
leria Fórum. De 2.a a 6." 
das 10.00 às 19.00 (Até 
23/8)-VISEU. 
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Quem são, afinal, 

os culpados 

Crocker foi a África. Foi direitinho a Angola. Não 
se sabe ao certo que esperanças levava consigo. Pa- 
rece que ia pronto para as mais risonhas perspecti- 
vas, não da paz na África Austral, mas para a defesa 
dos interesses americanos - e não só - mas veio de 
lá desiludido, lançando as culpas do fracasso das ne- 
gociações sobre o governo angolano. 

O telejornal apresentou-o como «especialista 
americano em questões africanas». Logo depois, 
numa das mais raras posições de informação correcta 
assumidas por aquele órgão, telejornal foi ouvir o 
embaixador de Angola, Mawete João Baptista. 

Crocker - começou ele - é especialista america- 
no em questões africanas. Eu sou embaixador de 
Angola, portanto muito mais especialista do que 
ele... 

Ficou bem clara a responsabilidade dos Estados 
Unidos no fracasso das conversações. Fracasso que 
se adivinhava quando aquele país começou, oficial- 
mente, a ajudar militarmente a Unita... 

O que eles querem 

é desconversar... 

Inegavelmente, a finalidade do governo de Rea- 
gan não é negociar, conversar, proporcionar um diálo- 
go proveitoso para a paz. 

O que os Estados Unidos querem é impor, subju- 
gar, «quebrar a espinha» aos mais fracos. E quando 
isso não resulta, dizem que a culpa é dos outros, que 
os outros não apresentam propostas, etc., etc... 

A velha história do lobo em que a culpa é sempre 
da ovelha... 

Nesse aspecto, há pormenores significativos. Por 
exemplo: informou o fítelejornalfè que Angola apre- 
sentará propostas concretas com o fim de garantir a 
estabilidade à África Austral. 

Comentárjo do correspondente da RTP em 
Washington: «É provável que tais propostas sejam re- 
cebidas com cepticismo qualquer que seja o seu 
conteúdo». 

Tudo está bem à mostra, neste jogo. Os Estados 
Unidos não querem dialogar: querem pura e simples- 
mente, impor a sua vontade - que é também a vonta- 
de da África do Sul... 

O negócio do crime 

Um telemundo foi dedicado ao tráfico das armas. 
Televisualmente atractivo, aqui e ali num ambiente de 
ficção policial, com as suas filmagens e gravações 
secretas, executadas pelo FBI, a PIDE lá do sítio. 
Nunca se chegou a perceber quem traía quem - e se 
noutro lugar foi dito que esse tráfico só era possível 
com a cumplicidade das autoridades, seria interessan- 
te saber-se o que andava o FBI a fazer por ali... 

De uma daquelas redes faziam parte indivíduos 
portugueses. É certo que a reportagem não foi muito 
além do que já a imprensa investigara (Expresso e o 
diário principalmente) mas, se nos lembrarmos da re- 
duzida penetração dos jornais na população portugue- 
sa (em especial na província) poderá avaliar-se a im- 
portância de uma tal reportagem. Ver é outra cóisa... 

Tratou-se, necessariamente, de uma primeira 
abordagem. Ah, quanto ficou ainda por dizer - quanto 
a nomes, casos, cumplicidade de autoridades e orga- 
nismos... 

Porque aquela rede era de via reduzida. Um qua- 
se nada, uma gota de água no mar da traficància 
bélica. Telemundo terá muito que contar se quiser, 
por exemplo, investigar a transferência da tecnologia 
nuclear para Israel e para a África do Sul... E quando 
for procurar saber da venda de armas aos bandidos 
afegãos, com pagamento em heroina,.. E quando se 
interrogar sobre as vendas de material de guerra e de 
repressão a Pinochet... E quando pesquisar o desa- 
parecimento de grandes porções de urânio, nos Esta- 
dos Unidos... 

Curiosamente, os Estados Unidos são a grande 
placa giratória que movimenta todo este repugnante 
negócio. As bases dos grandes traficantes situam-se 
obrigatoriamente naquele país, através de «empresas 
privadas» que não passam de um mero expediente 
para encobrir as acções oficiais. 

O negócio das armas só encontra paralelo no ne- 
gócio da droga. O haxixe pode partir do Norte de 
África, a cocaína da Bolívia e das Honduras, a heroi- 
na do «triângulo do ouro» asiático («ouro para os tra- 
ficantes, claro», como sublinhou o jornalista Ribeiro 
Cardoso num programa sobre a droga.,.) mas invaria- 
velmente as chaves das operações encontram-se em 
Chicago, Miami, Washington. Aliás, isso também ficou 
bem expresso na reportagem de telemundo. 

Comò disse esta foi uma primeira abordagem do 
melindroso assunto. Veremos se telemundo tem a 
coragem de ir mais fundo... 

■ Ulisses 
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Timor e Macau 

A presença do Bispo de Setúbal na reunião da 
Comissão de Descolonização da ONU voltou a trazer 
nos últimos dias para os jornais a questão de Timor- 
-Leste, a ex-colónia portuguesa hoje dominada 
ilegalmente pela Indonésia e submetida ao terror e à 
fome. 
A Macau, onde se iniciam os últimos doze anos de 
administração portuguesa chegou o novo Governador; 
estabilidade política e desenvolvimento económico são 
as tónicas do seu primeiro discurso. 

Timor: 
terror e fome 

• «Novos casos de viola- 
ção de direitos humanos pe- 
las forças indonésias em Ti- 
mor-Leste e o prosseguimen- 
to dos combates entre estas 
e a guerrilha, durante o pri- 
meiro semestre deste ano, 
foram revelados pela resis- 
tência no território, em comu- 
nicado ontem divulgado na 
Austrália. 

Casos de detenções, inter- 
rogatórios, torturas e assas- 
sínios, alguns com recurso a 
práticas bárbaras, e notícias 
de baixas indonésias em 
combate são referidos num 
documento que pretende fa- 
zer o balanço da situação 
político-militar em Timor-Les- 
te nos primeiros seis meses 
do ano. 

(...) 
O documento da resistên- 

cia timorense refere que, em 
2 de Abril de 1986, Júlio Sar- 
mento, natural de Mauxiga- 
-Hatubuilico, Ainaro, foi cap- 
turado num assalto à povoa- 
ção de Holarua, Same. Seria 
levado para Ainaro, onde re- 
cebeu tratamento e ficou de- 
tido, tendo depois sido inter- 
rogado, espancado e vítima 
de choques eléctricos. 

Sarmento foi massacrado 
sete dias depois e assassi- 
nado a tiro na varanda do 
posto policial de Ainaro, sen- 
do decepado. No dia seguin- 
te — adianta o documento — 
a população foi convocada 
para presenciar o sucedido e 
ameaçada de que o mesmo 
lhe poderia acontecer, caso 
se negasse a colaborar com 
as forças indonésias e manti- 
vesse contactos com a resis- 
tência. 

O documento da resistên- 
cia afirma ainda que, em re- 
sultado da situação de guer- 
ra e de uma fraca produção 
agrícola, "na região Sul e no 
interior, milhares de pessoas, 
adultos e crianças, carecem 
de alimentos, morrendo de 
fome e doenças". 

Cita, a propósito, o jornal 
indonésio, de língua inglesa, 
"Jakarta Post", que noticiou 
encontrarem-se 38 mil jovens 
timorenses morrendo à fome 
e existir uma alta taxa de 
mortalidade infantil no terri- 
tório. 

É ainda denunciada no do- 
cumento a falta de assistên- 
cia médica e medicamentosa 
de que sofre a maior parte 
da população.» 

(«Uiárl» dp Nolifiati», 
IO. 

Bispo 
de Setúbal 
denuncia 
hipocrisia 
no caso 
de Timor 

• «O Bispo de Setúbal afir- 
mou, ontem, em Nova Iorque 
que irá denunciar "a hipocri- 
sia nacional e internacional 
relativamente a Timor-Leste" 
durante a sua intervenção, 
na quinta-feíra, perante a Co- 
missão de Descolonização 
das Nações Unidas. 

A intervenção de D. Ma- 
nuel da Silva Martins durante 
o encontro do comité da 
ONU encarregue dos territó- 
rios não autónomos, incidirá 
sobre o desrespeito dos di- 
reitos humanos em Timor- 
-Leste, desde a ocupação da 
região pelas forças indoné- 
sias em 1975, 

Um dos objectivos da sua 
alocução perante o comité 
dos 24, segundo D. Manuel 
da Silva Martins é o de "sa- 
lientar o respeito que se exi- 
ge para um povo que tem 
História, que tem alma e, por 
isso, deve ser ouvido e to- 
mar parte na escolha do seu 
destino". 

"Pouca gente parece sen- 
sível à situação que se vive 
no território e quando isso se 
verifica são vertidas lágrimas 
de crocodilo", disse ontem o 
prelado de Setúbal.» 

(«Uiári» de Notícias», 
II. Agosto) 

Macau: novo 
governador 
define 
propósitos 

• «O 'novo governador de 
Macau, Carlos Melancia, 
considerou ontem a estabili- 
dade política, como uma das 
condições fundamentais ao 
desenvolvimento do território, 
acrescentando não consentir 
que em nome da nova admi- 
nistração "se patrocinem 
quaisquer questões políticas 
metropolitanas ou locais". 

O novo responsável portu- 
guês em Macau (que substi- 
tui no cargo Pinto Machado) 
foi ontem de manhã, logo 
após a sua chegada ao terri- 
tório, recebido oficialmente 
no Palácio do Governo por 
Carlos Monjardino, que assu- 
miu, nos últimos três meses, 
as funções de governador in- 
terino. 

No seu discurso, Carlos 
Melancia referiu-se à transfe- 
rência da administração do 
território para as autoridades 
chinesas, marcada para 
1999, salientando que "até 
essa data, a responsabilida- 
de portuguesa pelos destinos 
de Macau é inteira". 

Isso significa também, se- 
gundo Carlos Melancia, que 
"a articulação dos interesses 
nacionais e os do território 
são imperativos para garantir 
as melhores condições para 
que a transferência e o pe- 
ríodo ulterior possam corres- 
ponder ao espírito dos acor- 
dos e às melhores expectati- 
vas das comunidades do ter- 
ritório". 

Embora parte da concreti- 
zação deste projecto seja da 
responsabilidade do grupo 
de ligação conjunto iuso-chi- 
nês, previsto no acordo esta- 
belecido em Abril passado, 
Melancia sublinhou que 
"será o governador, a quem 
constitucionalmente compete 
conduzir a política geral do 
território, o garante da exe- 
cução da política de amigá- 
vel cooperação entre o Esta- 
do português e a República 
Popular da China". 

Para o novo governador 
de Macau "o desenvolvimen- 
to do território só é possível 
no quadro de um duplo con- 
dicionalismo: estabilidade po- 
lítica e enriquecimento eco- 
nómico". 

Para que a primeira condi- 
ção seja real "contribuirá 
desde logo, a circunstância 
de o governador e os secre- 
tários-adjuntos terem deixado 
em Lisboa quaisquer fi- 
liações político-partidárias a 
que porventura se encontrem 
vinculados", disse. Igualmen- 
te dentro deste contexto, 
Carlos Melancia defendeu 
que, no exercício da função 
executiva, deve o governador 
assumir "a plenitude dos po- 
deres de administração", ba- 
nindo inclusivamente "a cole- 
gibilidade das decisões, que 
estaria inerente a um conse- 
lho de Governo, que o esta- 
tuto orgânico não acolhe e 
como tal se não perfilha".» 

(«Uiário de Notícias», 
10. Agosto) 

Dirigentes 
chineses 
aplaudem 

• «Dirigentes da comunida- 
de chinesa de Macau reagi- 
ram ontem ao discurso profe- 
rido pelo novo governador, 
Carlos Melancia, à chegada 
àqutele território chinês sob 
administração portuguesa, 
sendo na sua maioria favorá- 
veis ao anúncio da extinção 
do Conselho de Governo. 

O presidente da Associa- 
ção Comercial de Macau, Ma 
Man Kei, considerou a extin- 
ção do Conselho de Gover- 
no, órgão que na anterior 
Administração incluía todos 
os membros do Executivo to- 
mava as principais decisões 
do Governo, "uma boa medi- 
da, que se traduzirá numa 
gestão mais eficiente". 

Ma Man Kei manifestou 
também "a esperança de 
que a nova Administração 
possa atrair mais investimen- 
to estrangeiro e reforçar os 
laços comerciais com a Co- 
munidade Económica Euro- 
peia". 

(«Uiário do Notípias», 
II. Ago.slw) 

Xadrez 

CXIV - 13 de Agosto de 1987 
Proposição n." 114 
Por Pierre Bouttier 

«B.O.E.», 1952 
Pr. [4): Ps. d5, d7, f6-Rd6 

1 H I» n 

A B C D E F G H 

Br. [8]: Ps.d4, h2-Cs.ç6, d2-Bç4- 
-Tç8-Dç2-Rf5 

Mate em 2 lances 

Jogo n." 114 
Interzonal de Subotica (Jugoslá- 

via), 1987 
Br.: M. Tal; Pr.: Speelman 

1. é4, ç6: 2. d4, d5; 3. Cd2, 
d:é4; 4. C;é4, Cd7; 5. Bç4, Cgf6: 7. 
Dé2, Cb6; 8. Bb3, h6; 9, C5f3. a5: 
10. a3, Bé7; 11. Bd2, Cbd5; 12. ç4, 
Cç7; 13. Bç2, 0-0; 14. Cé5, D:d4; 
15. Bç3, Dd8; 16. Cgf3, Cçé8; 17. 
g4, b5; 18. g5, h:g5; 19. C:g5, Ta6; 
20. Df3, b4; 21. Dh3, g6; 22. B:g6, 
b:ç3; 23. Cé:f7, Dd2+; 24. Rfl, T:f7; 
25. 817+, Rg7: 26. Tgl, D:g5; 27. 
T:g5+, R:f7; 28. b:ç3, é5e as Pre- 
tas abandonam. 

Solução do n.0114 

Chave: 1. Dé4! 
1 d:é4; 2. C;é4++ 
1 d:ç4; 2. C:ç4+ + 
1 d:ç6; 2. Dé6+ + 

A. de M.M. 

Damas 

CXIV - 13 de Agosto de 1987 
PROPOSIÇÃO N.0 114 

Por Isidore Weiss (França) 
Pr.: [2]; 15-(40) 

^ * 

* 

Ijl^ 

Br.: 4; 30-34-45-{47) 
Jogam as brancas e ganham 

GOLPE N.0 114 
Por Labasthe (Bordéus) 
Taça de França, 1979 

Pr.: 14: 3-5-6-7-8-9-12-13-15-16-17-18- 
-19-26 

^ ^ ^ ^ 

i im 
s s 

"T Tf iíi ;Í ' «SK SSíS 

Br.: 14: 25-27-30-32-33-34-35-36-37- 
-38-42-45-47-48 

Jogam as brancas e fazem Dama 

SOLUÇÕES DO N.0 CXIV 

N.0 114 (I.W.): 47-20 (15x35) 34-30 
(35x24)45x34 + 
Golpe n." 114 (B.): 30-24 (19x28) 32x23 
(18x19) 27-21 (16x27) 37-31 (26x37) 
42x2 = D 

A. de M. M. 


